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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 7/2001. — Por alvará de 16 de Março de 2001:

Ordem Militar de Cristo

Grande-oficial

Dr. António de Lencastre Bernardo.

Por alvará de 10 de Junho de 1992:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador

Professor José Júlio Rodrigues.

Por alvará de 9 de Junho de 2000:

Ordem da Liberdade

Grã-Cruz

Engenheiro António Poppe Lopes Cardoso, a título póstumo.

Por alvará de 23 de Fevereiro de 2001:

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial

(classe do mérito industrial)

Comendador

António Soares de Almeida Roque.

4 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 10 029/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92, de 26
de Dezembro, e no artigo 19.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeio a mestra em Direito Susana de Meneses Brasil de
Brito para exercer o cargo de directora do Centro Jurídico da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

22 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Susana de Meneses Brasil de Brito, mestra em Ciências Jurídicas,
portuguesa, 41 anos, dois filhos menores (1986, 1989).

A) Currículo académico

Situação académica:

Doutoranda da Faculdade de Direito da Universidade Nova de
Lisboa;

Mestrado com dissertação subordinada ao tema «Acordos sobre
o tribunal competente em situações internacionais» (especia-
lidade Ciências Jurídicas, Bom com distinção), Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa (1988);

Licenciatura em Direito (menção Ciências Jurídicas, Bom) pela
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1983).

B) Currículo profissional

a) Universitário:

De 1997 até ao presente, assistente convidada na Faculdade de
Direito da Universidade Nova de Lisboa nas disciplinas de
Fundamentos do Método Científico e da Lógica (1997) e Teo-
ria Geral do Direito Civil (1997-2001);

De 1983 até 1997, docência universitária com as categorias de
monitora (1983), assistente estagiária (1984-1988), assistente
(1988-1987) da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa, nas disciplinas de Direito Internacional Privado, Direito
da Família e das Sucessões e Introdução ao Estudo do Direito;

Funções docentes, mediante protocolo entre a Faculdade de
Direito de Lisboa e a Academia Militar (1992-1994) e a Uni-
versidade Eduardo Mondlane, Moçambique (1991-1992);

Docente da Universidade Livre de Lisboa, na disciplina de Filo-
sofia do Direito e do Estado (1983; 1984-1985).

b) Outras actividades:

Consultora principal do CEJUR — Centro Jurídico da Presidên-
cia do Conselho de Ministros desde 1996;

Membro, desde 1996, da CIEC — Comissão Internacional para
o Estado Civil, acompanhando, em especial, os trabalhos da
convenção sobre transmissão telemática de dados do estado
civil (1999-2000);

Consultora do Departamento Jurídico do Banco Mundial no
âmbito do Projecto Legal Capacity Building (Moçambique;
1996, 1993, 1992);

Bolseira do Max-Planck Institut für ausländisches und interna-
tionaliches Privatrecht (com bolsas de curta duração, para
investigação no âmbito da tese de doutoramento: 1999, 1997
e 1996);

Colaboradora do Max-Planck Institut für ausländisches und inter-
nationaliches Privatrecht no âmbito da nova edição da Inter-
national Encyclopedia of Comparative Law [Mozambi-
que/National Report (no prelo) 1995-1994];

Conferência: «O valor jurídico-económico do trabalho doméstico
numa perspectiva de direito privado» (Associação Portuguesa
de Mulheres Juristas, 2000);

Participação nos júris de selecção dos candidatos à magistratura
(CEJ, 2000);

Co-editora da compilação Código Civil e Legislação Complementar
(Maputo, 1996);

Conferência/artigo: «A tradição jurídica portuguesa no direito
moçambicano» (Colóquio Globalização e Diferença — Uni-
versidade de Macau, 1996);

Artigo: «Sobre a indagação da lei aplicável aos pactos de juris-
dição» (Estudos em Memória do Professor João de Castro Men-
des, Lisboa, Lex, s. d.) (1993);

Conferência/artigo: «Informática e juristas, que usos, que
futuro?» (Revista Fisco, 1993);

Co-tradutora do livro Women’s Law — An Introduction to Femi-
nist Jurisprudence, de Tove Stang Dahl (Direito das Mulheres,
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993);

Conferência/artigo: «A experiência do projecto Normlog — O
sistema do reenvio concebido como de apoio ao ensino» (Coló-
quio sobre Informática e Tribunais — Ministério da Jus-
tiça/Fundação Calouste Gulbenkian; Separata do Boletim do
Ministério da Justiça, n.os 47/48, 1991);

Conferência: «Lógica Deôntica — Uma perspectiva histórica com
vista aos contributos de Leibniz, Bentham e Hohfeld» (Socie-
dade Portuguesa de Filosofia, 1989);

Exercício da advocacia até 1986.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 10 030/2001 (2.a série). — No âmbito do regime
de estágio facultado ao abrigo dos protocolos celebrados entre a Pre-
sidência do Conselho de Ministros e as Faculdades de Direito da
Universidade de Lisboa, da Universidade de Coimbra e da Univer-
sidade Católica Portuguesa, e nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana
Luísa Pinto para prestar colaboração a este Gabinete na elaboração
de estudos e outros trabalhos jurídicos relativos ao procedimento legis-
lativo e afins, nos termos seguintes:

a) Para a realização das respectivas tarefas será dado todo o
apoio logístico por parte do meu Gabinete;

b) A remuneração é a correspondente ao índice 710 da escala
salarial das carreiras de regime geral da função pública, a
pagar em 12 prestações mensais;

c) Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos;
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d) A presente nomeação produz efeitos a partir de 9 de Abril
e termina a 30 de Setembro de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 10 031/2001 (2.a série). — O Governo Regional
da Madeira resolveu estabelecer tolerância de ponto no próximo dia
30 de Abril, nos serviços públicos e instituições públicas sob sua tutela,
tolerância essa que não abrange certos serviços considerados impres-
cindíveis ou com actos oficiais inadiáveis já agendados.

Não tendo sido concedida, com âmbito nacional, tolerância de ponto
aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos
serviços desconcentrados da administraçoão central, com a extensão
acima referenciada, tem-se por desejável e adequado, ao nível da
Região Autónoma da Madeira, evitar um tratamento diferenciado
entre os serviços regionais e os serviços do Estado.

Nestes termos, ao abrigo do despacho de delegação de poderes
do Primeiro-Ministro de 10 de Novembro de 1999, determino, rela-
tivamente aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos
e dos serviços desconcentrados da administração central na Região
Autónoma da Madeira, a concessão de tolerância de ponto no dia
30 de Abril de 2001.

Admite-se que, por razões de prossecução do interesse público
só ponderáveis caso a caso, possam os dirigentes dos serviços con-
siderar imprescindível a presença dos funcionários no todo ou em
parte, caso em que compensarão aqueles que tiverem de comparecer
ao serviço em dia a fixar oportunamente.

27 de Abril de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Rectificação n.o 1165/2001. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001, foi publicado o aviso n.o 6374/2001
(2.a série), com a lista de candidatos admitidos aos concursos externos
de ingresso de admissão a estágio para o provimento de três lugares
vagos da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários, contendo uma inexactidão.
Assim, a p. 7543, no concurso n.o 3, deve-se intercalar entre os n.os 112.o
e 113.o a candidata Susana Cristina Gomes Martins.

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Lénia Maria Seabra
Real.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 10 032/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 146.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão normal de
serviço, o major de administração militar Joaquim José dos Santos
Alves, assessor do meu Gabinete, para prestar colaboração na rea-
lização de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 10 033/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 146.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão normal de
serviço, o capitão técnico de manutenção de material aeronáutico
Aires Manuel Tavares Marques para exercer as funções de meu
ajudante-de-campo e prestar colaboração no meu Gabinete na rea-
lização de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado, a remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de sub-
sídio de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabi-
netes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 10 034/2001 (2.a série). — Os militares na situação
de reserva podem prestar serviço efectivo nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, diploma que aprova a Lei Orgânica do Ministério
da Defesa Nacional, com o n.o 4 do artigo 28.o do Estatuto da Cruz
Vermelha Portuguesa aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 10/93,
de 27 de Abril, e com o n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90, de 31 de
Dezembro, diploma que define os termos em que os militares na
situação de reserva podem ser chamados à efectividade de serviço.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90,
de 31 de Dezembro, conjugado com o n.o 4 do artigo 28.o do Decreto
Regulamentar n.o 10/93, de 27 de Abril, são autorizados a prestar
serviço efectivo na Cruz Vermelha Portugusea durante o ano 2001,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, os militares das Forças
Armadas, na situação de reserva, constantes do mapa anexo ao pre-
sente despacho, que dele faz parte integrante.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

ANEXO

Relação dos militares, na situação de reserva, autorizados a prestar
serviço efectivo na Cruz Vermelha Portuguesa, durante o ano de 2001
e com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, com as alterações
indicadas:

Posto NIM Nome

Oficiais

Do Exército

Coronel . . . . . . . . . . . . . 51248211 Carlos António Duarte
Cachulo e Costa.

Coronel . . . . . . . . . . . . . 50834611 José Eduardo Leitão Alves
Monteiro.

Coronel . . . . . . . . . . . . . 41296462 Rui Jorge Chagas Junqueira
dos Reis.

Coronel . . . . . . . . . . . . . 50434011 Luís Gonzaga Ribeiro Gou-
lão.

Coronel . . . . . . . . . . . . . 50521011 Jacinto Manuel Barrelas (a).
Coronel . . . . . . . . . . . . . 50464111 José Manuel da Glória Bel-

chior.
Coronel . . . . . . . . . . . . . 50433711 António Manuel Garcia

Correia (b).
Coronel . . . . . . . . . . . . . 06635564 Francisco do Rosário Gon-

çalves Freire.
Coronel . . . . . . . . . . . . . 34291562 João José Simões Roque.
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Posto NIM Nome

Coronel . . . . . . . . . . . . . 00018864 Adriano Miranda Lima.
Coronel . . . . . . . . . . . . . 17498968 Horácio Martins Gomes de

Sousa desde 3 de Maio de
2001.

Coronel . . . . . . . . . . . . . 04716663 Artur Bernardino Fontes
Monteiro — desde 11 de
Maio de 2001.

Tenente-coronel . . . . . . 44412761 Delfim Aniceto Monteiro.
Tenente-coronel . . . . . . 08908367 Sérgio Ramos Correia.
Tenente-coronel . . . . . . 55002411 António Pinto da Silva (c).
Tenente-coronel . . . . . . 50657111 Francisco dos Anjos Nunes

Borralho (d).
Tenente-coronel . . . . . . 51507411 José de Fátima Zamith Soa-

res.
Tenente-coronel . . . . . . 50995411 Orlando Victor de Carvalho

Abreu.
Tenente-coronel . . . . . . 38150962 Manuel de Paiva Bastos.
Tenente-coronel . . . . . . 07027965 José Neves Esteves Varela.
Tenente-coronel . . . . . . 07276666 Jorge Manuel Pais Ferreira

da Silva.
Tenente-coronel . . . . . . 45264062 Manuel Domingues Gomes.
Tenente-coronel . . . . . . 10008683 António José Cordeiro Fer-

reira Frazão.
Tenente-coronel . . . . . . 39111562 José Correia.
Major . . . . . . . . . . . . . . 51041611 Aníbal Baptista Leal.
Major . . . . . . . . . . . . . . 03927259 Claudino Belchior Ferreira.
Major . . . . . . . . . . . . . . 05885573 José Martinho Marques.
Major . . . . . . . . . . . . . . 51988911 Francisco Dias Rodrigues.
Major . . . . . . . . . . . . . . 51277511 Fernando João Rodrigues

Gonçalves.
Major . . . . . . . . . . . . . . 38051760 José Pires da Eira.
Major . . . . . . . . . . . . . . 51677011 Alfredo da Costa Oliveira

Brites.
Major . . . . . . . . . . . . . . 35249359 António Madeira Cardana.
Major . . . . . . . . . . . . . . 51717411 Manuel Forçado Parra Cara-

pinha.
Major . . . . . . . . . . . . . . 08386373 José Caeiro Alfaiate.
Major . . . . . . . . . . . . . . 11428071 Arnaldo de Sousa Figuei-

redo.
Capitão . . . . . . . . . . . . . 09408268 M. Rosa M. Santos Mota

Rosário Mendes.
Capitão . . . . . . . . . . . . . 52256411 Rui Augusto Rocha San-

tiago (e).
Capitão . . . . . . . . . . . . . 17926571 Victor Rosa Gama.
Capitão . . . . . . . . . . . . . 10476367 João Paulo Wrem Abrantes

da Silva.
Capitão . . . . . . . . . . . . . 03464768 José da Conceição Graça.

Da Força Aérea

Capitão . . . . . . . . . . . . . 009352-B António Manuel Fernan-
des (f).

Capitão . . . . . . . . . . . . . 005985-E Henrique Pedro Rodrigues.

Da Marinha

Capitão-tenente . . . . . . 24075 Nuno José da Cunha Lopes.

Sargentos

Do Exército

Sargento-mor . . . . . . . . 51005511 Abel da Fonseca de Figuei-
redo.

Sargento-mor . . . . . . . . 06448063 Isaac José da Silva Gonçal-
ves.

Sargento-mor . . . . . . . . 50046511 Leonardo de Carvalho Car-
doso.

Sargento-mor . . . . . . . . 39412958 Adérito de Jesus Gouveia.
Sargento-mor . . . . . . . . 15799572 Humberto de Almeida e

Silva.
Sargento-mor . . . . . . . . 09307864 Francisco Lopes Simões

Caneco.
Sargento-chefe . . . . . . . 52014211 Manuel do Nascimento Par-

reiras (g).
Sargento-chefe . . . . . . . 31401760 José Valente Vieira.
Sargento-chefe . . . . . . . 07471269 Eduardo Maria do Carmo

Belo (h).
Sargento-chefe . . . . . . . 34042562 Mário da Palma André.
Sargento-chefe . . . . . . . 51032611 António das Neves Batista.

Posto NIM Nome

Sargento-chefe . . . . . . . 50522911 Arlindo de Jesus Almeida.
Sargento-chefe . . . . . . . 31206462 Carlos Alberto Gabriel Este-

ves.
Sargento-ajudante . . . . 45569157 José Taborda Nunes.
Sargento-ajudante . . . . 37191356 Joaquim Augusto Casta-

nheiro (i).
Sargento-ajudante . . . . 50584111 José Félix dos Santos Pala (j).
Sargento-ajudante . . . . 50929711 Fernando Marques Gaspar.
Sargento-ajudante . . . . 31319360 Hélder Diniz de Almeida

Neves.
Sargento-ajudante . . . . 52271111 Carlos Candeias Henriques.
Sargento-ajudante . . . . 39141660 Jerónimo Fernando Nasci-

mento.
Sargento-ajudante . . . . 05323378 José Albano de Barros Lima.
Primeiro-sargento . . . . 07657865 Car los More i ra Lopes

Pereira.

Da Força Aérea

Sargento-mor . . . . . . . . 010360-J José Cordeiro Gaspar Car-
riço.

Sargento-mor . . . . . . . . 009939-C11 José Augusto Paiva de Lima.
Sargento-mor . . . . . . . . 009949-L João Maria Correia Sardi-

nha.
Sargento-ajudante . . . . 010648-J Octávio Adalberto Vieira

Teixeira.
Sargento-ajudante . . . . 029352-A H u g o M a n u e l R a m o s

Rocha.
Sargento-ajudante . . . . 037708-C Carlos Alberto Martins Gon-

çalves.

Da Armada

Sargento-chefe L . . . . . 739861 Jorge Luís Jesus Pinto Bar-
bosa.

Sargento-ajudante . . . . 80573 M a n u e l B a r r o s C a r -
doso — desde 1 de Março
de 2001.

(a) Só até 27 de Maio de 2001. Transita reforma em 28 de Maio de 2001.
(b) Só até 30 de Abril de 2001. Desligado do serviço efectivo desde 1 de Maio de 2001.
(c) Só até 3 de Agosto de 2001. Transita reforma em 4 de Agosto de 2001.
(d) Só até 25 de Outubro de 2001. Transita reforma em 26 de Outubro de 2001.
(e) Só até 16 de Setembro de 2001. Transita reforma em 17 de Setembro de 2001.
(f) Só até 31 de Janeiro de 2001. Desligado do serviço efectivo desde 1 de Fevereiro

de 2001.
(g) Só até 31 de Janeiro de 2001. Desligado do serviço efectivo desde 1 de Fevereiro

de 2001.
(h) Só até 16 de Fevereiro de 2001. Desligado do serviço efectivo desde 17 de Fevereiro

de 2001.
(i) Só até 6 de Outubro de 2001. Transita reforma em 7 de Outubro de 2001.
(j) Só até 23 de Junho de 2001. Transita reforma em 24 de Junho de 2001.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho n.o 10 035/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo, para
exercer funções de secretariado no meu Gabinete, a chefe de secção
Maria da Conceição Ferreira da Silva, que iniciou funções nesta data,
a partir da qual deve perceber a gratificação a que se refere a citada
norma.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 858/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 286.o,
n.o 1, 255.o, n.o 3, e 244.o, n.os 2 e 4, do Código de Justiça Militar,
nomear o major-general ADMAER Vítor Martins Costa promotor
de justiça ad hoc junto do Supremo Tribunal Militar para o processo
n.o 12/D/4/FA/01, pendente nesse Tribunal. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 10 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do oficial-adjunto, por delegação do
comandante-geral da Polícia Marítima, foram nomeados, precedendo
concurso, para provimento na categoria de chefe do quadro do pessoal
da Polícia Marítima, os seguintes subchefes do mesmo quadro:

José Manuel Santana Martinho.
Rogério Farinha da Silva.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

Despacho (extracto) n.o 10 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do oficial-adjunto, por delegação do
comandante-geral da Polícia Marítima, foram nomeados, precedendo
concurso, para provimento na categoria de agente de 2.a classe do
quadro do pessoal da Polícia Marítima, os seguintes agentes de
3.a classe do mesmo quadro:

Jorge Ricardo Spencer Monteiro.
Norberto Manuel Borges da Silva.
Fernando Antero Martins Pinto.
Carlos Manuel da Fonseca Machado.
Paulo Jorge Mendes da Fonseca.
Fernando Paulo Raimundo de Oliveira Duarte.
Mário Jorge Ventura Matias.
António Parente dos Santos.
João Carlos Lourenço Leitão.
Duarte Tavares Conceição.
João Pedro dos Santos da Silva.
Arnaldo Manuel Pinto Carmelo.
João Paulo Pereira da Costa.
Nuno Joaquim Pires Varanda.
Bruno Miguel Beldade Conceição.
João Manuel Pinto Ventura.
Fernando Augusto Afonso Matias.
Márcio José Soares Pinto.
Simão António Pisco Felisberto.
Marcelino Jorge da Costa.
Válter dos Santos Gouveia.
Paulo Jorge Afonso Cardoso.
Paulo António Marques Ferreira.
João Eduardo Durão de Matos Sadoc Pereira.
Luís Carlos Ribeiro.
Marco Sérgio Batista dos Santos.
Mário Fernandes Tomé.
Carlos Manuel Gomes Barreto.
João Carlos Conceição Silva.
Ferdinando Trindade Nunes Abreu.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

Despacho (extracto) n.o 10 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do oficial-adjunto, por delegação do
comandante-geral da Polícia Marítima, foram nomeados, precedendo
concurso, para provimento na categoria de agente de 1.a classe do
quadro do pessoal da Polícia Marítima, os seguintes agentes de
2.a classe do mesmo quadro:

Paulo Alexandre Pereira Coelho.
Augusto Manuel do Carmo Sardo.
Carlos António Águas Dias.
Fernando Manuel Araújo Ferreira.
Carlos Luís Fonseca Sá Carvalho.
Abel Luís Gonçalves Costa.
Mário Jorge Dias Lopes.
Carlos Manuel Quintião Laranjeira.
Carlos Manuel Pinto Loureiro.
José Carlos Cardoso de Oliveira Matos.
António Manuel Romana de Sá.
José Maria Santos da Fonseca.
Alberto Cláudio de Sousa Bastos.
José Luís Alves Garcia.

Carlos Alberto Pinheiro Machado.
José Eduardo Gonçalves Esteves.
Rui Manuel da Silva Miguel.
Manuel Luís de Almeida Pereira.
Benjamim Manuel Fernandes Costa.
António Manuel Pires Rodrigues.
Álvaro Manuel Silva Serra.
José Avelino Gonçalves Roque.
António José Correia Tavares.
Joaquim Maria Torrinha Sezões.
Luís Manuel Camacho Sebastião.
Vítor Manuel Correia da Costa.
Paulo José Madeira Lopes.
João Carlos Covas Ramião.
Nélson Serôdio Barreto.
Paulo Jorge Moura Pires.
Jorge Frederico de Jesus Vieira.
Serafim Pimenta Gonçalves.
José Manuel Teixeira Oliveira.
Rui Manuel Guerrinha Brissos.
José Alberto Queirós Barbosa.
Adão Nunes Arribas.
António Fernando Pinto Veiga.
António Cesário Mendes Moura.
Jorge Luís Marques Ribeiro.
Alcino Manuel Monteiro Teixeira.
Vítor Manuel da Costa Folhas.
José Alberto Perna Gabriel.
Luís Filipe Ferreira da Silva Calado.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 1205/2001. — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do major-general DAMP, foram contratadas por quatro
horas diárias, cinco dias por semana em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial, para o CM, desde 12 de Fevereiro de
2001:

Auxiliar de serviço Maria Leonor Fernandes Guimarães Sobreiro.
Auxiliar de serviço Lucinda Maria dos Santos Faria Pedro Rodrigues.
Barbeiro Anabela Ribeiro Salgueiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor. Res.

Contrato (extracto) n.o 1206/2001. — Por despacho de 19 de
Dezembro de 2000 do general CEME, foi contratada por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial, para o QG/GML, desde 3 de Janeiro de
2001, a auxiliar de serviço Maria Isabel dos Prazeres Ferreira Mendes.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 859/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TMMA:

Tenente-coronel:

MAJ TMMA Q 041966-E, João Manuel Salvador Oliveira — DINST.

Preenche a vaga de TCOR TMMA que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
MAJ TMMA 037744-K, Fernando Manuel Estêvão Torcato, o qual
passa a ocupar a vaga de MAJ aberta por esta promoção.

É colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
esquerda do TCOR TMMA 041895-B, Ismael Gomes Alves.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de
Março de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 860/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TMMA:

Tenente-coronel:

MAJ TMMA Q 041895-B, Ismael Gomes Alves — BA5.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de COR TMMA que se encontrava transitoriamente preenchida nos
mesmos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situação
de reserva do TCOR TMMA 006125-F, Mário Fernandes Valente,
verificada em 10 de Fevereiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 861/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TODCI:

Tenente-coronel:

MAJ TODCI Q 004493-J, Manuel Roldão Marques — HFA.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de COR TODCI que se encontrava transitoriamente preenchida nos
mesmos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situação
de reserva do TCOR TODCI 005348-B, Avelino José Azevedo Alves
Braga, verificada em 1 de Março de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 862/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais MED:

Tenente-coronel:

MAJ MED Q 071767-D, Fernando Silva Eusébio — CMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR MED 018593-A, Nuno Pedro
Lobato Ribeiro, verificada em 1 de Fevereiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 863/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ENGAER:

Coronel:

TCOR ENGAER Q 023207-G, João António Casimiro de Oliveira
Carvalho — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do COR ENGAER
020826-E, Rui Manuel Pereira Lopes, verificada em 15 de Janeiro
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 864/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 288.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
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n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de
22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ENGAER:

Coronel:

TCOR ENGAER ADCN 014393-G, Manuel da Cruz Campos
Boavida — OGMA-SA.

TCOR ENGAER Q 021041-C, Jorge Manuel Patrício Nar-
ciso — IGFA.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do COR ENGAER 001405-C, José António
Maia Mendes Andrade, verificada em 11 de Janeiro de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de
Janeiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 865/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 049895-F, Rui Manuel Pires de Brito Elvas — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR PILAV
035174-B, José Alves Castelão, verificada em 1 de Janeiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 866/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 286.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 038685-F, Jorge Esteves Pereira Nunes dos San-
tos — BA6.

Ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, ocupa a vaga
de COR PILAV que se encontrava transitoriamente preenchida nos
mesmos termos, tendo ficado em aberto pela passagem à situação
de adido em comissão normal do TCOR PILAV 039612-F, Nuno
Manuel Henriques Pestana Mendes Calado, verificada em 9 de Março
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 9 de Março
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 867/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q 033971-H, Paulo Manuel Baptista da Mota Mar-
ques — CPSIFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TPAA 038637-F, António José
Sousa Barata, verificada em 24 de Janeiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 868/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TODCI:

Major:

CAP TODCI Q 049779-H, Orlando Mira Dias — COAA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TODCI 004500-E, Joaquim
António Trabuco Vintém, verificada em 1 de Fevereiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 869/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ENGAED:

Major:

CAP ENGAED Q 077208-K, Carlos Manuel Tavares Rosa
Pereira — DI.
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Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ ENGAED
071781-K, Carlos José Ferreira Paixão Soares, verificada em 2 de
Janeiro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 870/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 4 do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o
e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na
alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações
introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TPAA:

Tenente-coronel:

MAJ TPAA ADCN 010571-G, Joaquim Ferreira Mendes — SPJM.
MAJ TPAA Q 038637-F, António José Sousa Barata — CPSIFA.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR e o segundo,
ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, ocupa tran-
sitoriamente a vaga de COR TPAA em aberto no respectivo quadro
especial pela passagem à situação de adido em comissão normal do
COR TPAA 020576-B, José António de Jesus Gonçalves do Canto,
verificada em 24 de Janeiro de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de
Janeiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

18 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 871/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q 037529-C, Jorge Manuel da Graça Vieira — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do MAJ TPAA
024509-H, Sérgio Pires Afonso, verificada em 19 de Abril de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de Abril
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 10 039/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencio-
nados, em regime de contrato, sejam promovidos ao posto que lhes

vai indicado, por satisfazerem as condições gerais e especiais de pro-
moção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das For-
ças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e na alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

FUR SAS 114201-B, Sofia Isabel Nunes Marques — DF.
FUR SAS 109712-B, Carlos Manuel da Fonseca Gonçalves — SAS.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 28 de
Março de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

4 de Abril de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 872/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMAEQ:

CAP TMAEQ Q 009073-F, José Amândio Pires Afonso — BA6.

Conta esta situação desde 23 de Abril de 2001.

23 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general PILAV.

Despacho n.o 10 040/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos CAUT:

SMOR CAUT ADP 011073-G, Adriano Almeida da Cruz —
CFMTFA.

Conta essa situação desde 16 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director do Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 873/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TABST:

MAJ TABST Q 009784-F, Joaquim Manuel Borges — BA11

Conta essa situação desde 12 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA
JUSTIÇA, DA EDUCAÇÃO, DO TRABALHO E DA
SOLIDARIEDADE E DA JUVENTUDE E DO DES-
PORTO.

Programa ESCOLHAS

Despacho n.o 10 041/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 35.o e 137.o do Código do Procedimento Admi-
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nistrativo e no n.o 12 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 4/2001, de 9 de Janeiro:

1 — Delego no coordenador distrital de Setúbal do Programa
ESCOLHAS, licenciado Henrique Daniel Dias Pinto Ferreira, os
poderes para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços neces-
sários ao funcionamento do Programa, das estruturas de apoio técnico
e das equipas de projecto, bem como os procedimentos necessários
a essa aquisição e respectivos pagamentos, até ao montante de
1 000 000$;

1.2 — Movimentar depósitos bancários, podendo, para tanto, requi-
sitar e assinar cheques, fazer transferências, utilizar cartões de débito
e consultar os respectivos saldos e movimentos de conta.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Maio
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados
pelo referido coordenador distrital desde essa data.

30 de Abril de 2001. — O Coordenador, Eduardo Alberto Macedo
Vilaça.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho n.o 10 042/2001 (2.a série). — Delegação de pode-
res. — 1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 4 do artigo 25.o e 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o a 37.o
do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego os poderes a seguir descritos,
no âmbito da respectiva área de actuação, nas subdirectoras-gerais
identificadas nos números seguintes:

No domínio dos recursos humanos que lhes estão afectos:

a) Autorizar o exercício de funções em jornada contínua, a tempo
parcial, os benefícios decorrentes do Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante, nos termos legais, bem como a prestação do
trabalho extraordinário, em dias de descanso semanal, des-
canso complementar, feriados e nocturno, o correspondente
processamento e o respectivo pagamento, observados os con-
dicionalismos legais e dentro dos limites fixados nos n.os 1
e 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
e de acordo com os critérios estabelecidos através de despacho
interno;

b) Justificar ou injustificar as faltas dos funcionários e agentes;
c) Autorizar o gozo, a acumulação de férias e a conversão de

trabalho extraordinário em dias de férias aos funcionários
e agentes, na respectiva dependência hierárquica, bem como
aprovar o respectivo plano de férias;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

e) Homologar as classificações de serviço;
f) Autorizar a inscrição e participação em estágios, cursos de

formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional, dentro dos limites estabelecidos através
de despacho interno;

g) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,
bem como o processamento e pagamento dos correspondentes
abonos ou despesas, com ajudas de custo e transportes,
incluindo a utilização de viatura própria, dentro dos limites
e critérios estabelecidos através de despacho interno;

No domínio dos recursos materiais que lhes estão afectos:

h) Superintender na utilização racional das instalações;
i) Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
j) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização dos equi-

pamentos;

No domínio dos recursos financeiros:

k) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por ajuste
directo, nos termos da alínea a) do n.o 3 e n.o 4 do artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, dentro dos limites
e critérios definidos através de despacho interno.

1.1 — Na subdirectora-geral licenciada Maria Isabel Madeira Alves,
relativamente às seguintes áreas:

a) Área de Sistemas de Identificação e Gestão de Contribuintes;
b) Área de Sistemas de Justiça Tributária;
c) Área de Sistemas de Inspecção Tributária.

1.2 — Na subdirectora-geral licenciada Maria Luísa Vicente Tei-
xeira, relativamente às seguintes áreas:

a) Área de Sistemas de Tributação e Gestão Declarativa;
b) Área de Sistemas de Gestão de Fluxos Financeiros;
c) Área de Sistemas Aduaneiros.

1.3 — Na subdirectora-geral licenciada Ana Maria Pestana de Deus
Morais, relativamente aos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Produção e Suporte Técnico;
b) Direcção de Serviços de Telecomunicações.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes discriminados no n.o 1
do presente despacho.

3 — Delego na licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora dos Serviços de Gestão dos Recursos Humanos, em regime
de substituição, a assinatura do expediente necessário à instrução de
processos no âmbito da Repartição de Administração do Pessoal.

4 — Delego no licenciado António Carlos de Almeida Sousa, direc-
tor dos Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros e Materiais,
em regime de substituição, a assinatura do expediente necessário à
instrução de processos no âmbito da mesma direcção de serviços.

5 — Revogo o meu despacho n.o 19 840/98, de 10 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro
de 1998, pelo que ficam na minha directa dependência as unidades
orgânicas e os serviços cuja coordenação não foi expressamente come-
tida a qualquer das subdirectoras-gerais referidas no presente des-
pacho.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Abril
de 2001, ficando ratificados os despachos entretanto proferidos pelas
subdirectoras-gerais e directores de serviços supra-identificados sobre
as matérias e nos limites previstos na presente delegação de poderes.

5 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 043/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da secretária-geral do Ministério da Justiça de 2 de Maio de
2001:

Maria Gabriela Pais Domingues Ferreira da Silva e Rosa Laurinda
Paço Oliveira Simões, chefes de repartição da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça — reclassificadas técnicas superiores de
1.a classe, da mesma Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 14
de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 83/2001,
de 9 de Março. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 10 044/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), e por meus despachos:

De 18 de Abril de 2001:

Benjamim Alves Gomes, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Ovar — convertida em definitiva a nomeação provisória, com
efeitos desde 14 de Março de 2001 (escalão 1, índice 280).

Eugénio Fernandes Rodrigues Duarte, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Leiria — convertida em definitiva a nomeação pro-
visória, com efeitos desde 23 de Março de 2001 (escalão 1,
índice 280).

Rui Alberto Fernandes Dias, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Oliveira de Azeméis — convertida em definitiva a nomeação
provisória, com efeitos desde 14 de Fevereiro de 2001 (escalão 1,
índice 280).

De 24 de Abril de 2001:

João Alves Marques António, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Torres
Vedras — convertida em definitiva a nomeação provisória, com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001 (escalão 1, índice 280).
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José Filipe Siopa, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de Peni-
che — convertida em definitiva a nomeação provisória, com efeitos
desde 14 de Fevereiro de 2001 (escalão 1, índice 280).

José Luís Gonçalves Bessa, escrivão auxiliar do 1.o Juízo Criminal
do Porto — convertida em definitiva a nomeação provisória, com
efeitos desde 10 de Fevereiro de 2001 (escalão 1, índice 280).

Maria Gracinda Martins Simões, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca da Covilhã — convertida em definitiva a nomeação pro-
visória, com efeitos desde 14 de Abril de 2001 (escalão 1, índice 280).

António José Marques Pereira, escrivão de direito, interino, do Tri-
bunal da Comarca de Abrantes — autorizado o exercício de idên-
ticas funções (escalão 1, índice 510), em regime de substituição,
aquando escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450), do mesmo Tri-
bunal, no período de 25 de Maio a 10 de Setembro de 2000.

24 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 045/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do subdirector-geral:

Armando Sérgio Rocha dos Santos Lima, técnico de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Sesimbra — exonerado, a seu pedido, com efeitos a partir de 30
de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1166/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 92, a p. 6854, de 19
de Abril de 2001, o despacho de 23 de Março de 2001, relativamente
à autorização do exercício de funções, em regime de substituição,
da escrivã-adjunta Maria Filomena Duarte Moreira Lanzinha, rec-
tifica-se que onde se lê «nos períodos [. . . ] de 25 de Outubro a 31
de Dezembro de 2000.» deve ler-se «nos períodos [. . . ] de 25 a 31
de Outubro de 2000.».

23 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Centro de Investigação Criminal de Aveiro

Aviso n.o 6872/2001 (2.a série). — O conselho administrativo do
Departamento de Investigação Criminal de Aveiro da Polícia Judi-
ciária, por deliberação de 24 de Janeiro de 2001, decidiu:

1 — Delegar na sua presidente, licenciada Maria do Céu Varandas
Fernandes, coordenadora de investigação criminal, e, na sua ausência
ou impedimento, no 1.o vogal, Francisco Gramunha Marques, ins-
pector-chefe, nos termos do disposto nos artigos 15.o, n.o 2, 68.o,

n.o 1, 69.o, n.o 1, e 70.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
aplicável ex vi artigo 177.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de
Novembro, e no artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, a competência para a autorização da realização de despesas
e do respectivo pagamento, cumpridas as formalidades impostas pelo
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e restantes normas da con-
tabilidade pública, até ao montante de 250 000$.

2 — Ratificar os actos praticados nesse âmbito pela presidente e
pelo 1.o vogal em função do disposto no artigo 41.o do Código do
Procedimento Administrativo desde o dia 24 de Novembro de 2000.

24 de Abril de 2001. — A Coordenadora de Investigação Criminal,
Maria do Céu Varandas Fernandes.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 6873/2001 (2.a série). — Ao terem-me sido terminadas
as funções de director do Instituto de Medicina Legal do Porto, as
assistentes administrativas Maria do Carmo Pacheco Ferreira da
Cunha e Rosa Maria Correia da Silva Freitas deixam de exercer as
funções de secretariado ao meu gabinete a partir de 1 de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 423/2001. — Considerando que, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de
Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o e o n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, e em
aplicação dos n.os 2 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 1030/2000, de 14
de Agosto, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública Cidalisa Russiano de Oliveira;

Considerando que o Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça requereu a integração de Cidalisa Russiano de
Oliveira;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal do extinto Gabinete de Estudos

e Planeamento do Ministério da Justiça a funcionária Cidalisa Rus-
siano de Oliveira, em lugar automaticamente criado para o efeito
e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Cidalisa Russiano de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . . 1/215

19 de Abril de 2001. — O Director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Anúncio n.o 56/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 8.o do
Regulamento de Execução da Medida de Apoio ao Aproveitamento
do Potencial Energético e Racionalização de Consumos (MAPE),
anexo à Portaria n.o 198/2001, de 13 de Março, a Direcção-Geral
da Energia vem tornar públicos os limites máximos de investimento
elegível para os projectos de investimento respeitantes à produção
de energia eléctrica com base em fontes de energia renováveis:

Centrais eólicas:

i) Construção de novas centrais — E 1000/kW;
ii) Ampliação ou modernização de centrais existentes —

E 750/kW (de potência aumentada);

Centrais mini-hídricas — E 1200/kW;
Centrais geotérmicas — E 2000/kW;
Centrais a biomassa — E 2000/kW;
Centrais solares (conversão fotovoltaica) — E 3000/kW.

30 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 6874/2001 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral da
Indústria pretende recrutar, em regime de requisição ou transferência,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
funcionários públicos com as seguintes categorias:

Técnicos superiores de 2.a ou de 1.a classe — com bons
conhecimentos de informática na óptica do utilizador, em
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particular em bases de dados e domínio falado e escrito
de inglês e francês:

Um licenciado (Engenharia Mecânica, Metalúrgica ou de Mate-
riais) para prestar serviço na Direcção de Serviços das Indús-
trias de Base;

Um licenciado (Engenharia Mecânica, Electrónica ou em Eco-
nomia) para prestar serviço na Direcção de Serviços das Indús-
trias Metalomecânicas, Eléctricas e Electrónicas e de Equi-
pamento de Transporte.

Assistente administrativo:

Um assistente administrativo para prestar serviço de relações
públicas, na recepção.

Auxiliar administrativo:

Um auxiliar administrativo.

2 — Os interessados deverão, no prazo máximo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas
candidaturas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Indústria, Campus do Lumiar, Edifício O, Estrada do Paço do Lumiar,
1649-038 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Serviço a que se encontra vinculado.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Classificação de serviço.

4 — A selecção será feita mediante entrevista profissional de
selecção.

2 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 10 046/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Ana Cristina Santos Saraiva e Jorge Dórdio Gomes, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia — nomeada, em comissão de serviço,
por um ano, no cargo de directora dos Serviços de Dinamização
Empresarial, desta Direcção Regional, ao abrigo do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

26 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 10 047/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89,
de 17 de Agosto, dos artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, dos artigos 35.o a 39.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e do despacho n.o 7933/2001, da Ministra do Planeamento,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril
de 2001, delego e subdelego as seguintes competências com a faculdade
de subdelegação:

1 — Na vice-presidente Isabel Maria Marques de Carvalho Pimentel
da Silva, por delegação — autorizar despesas com aquisição de bens
e serviços até ao montante de 5000 contos, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — No vice-presidente Dr. Rui Manuel Andrade Gonçalves:
2.1 — Por delegação:
2.1.1 — A coordenação e o despacho referentes às matérias relativas

à gestão orçamental, financeira, patrimonial, dos recursos humanos
e administrativa;

2.1.2 — A coordenação e o despacho referentes às matérias da for-
mação profissional dos funcionários e da modernização administrativa;

2.1.3 — A coordenação e o despacho dos processos referentes às
matérias da competência do Gabinete de Informática;

2.1.4 — A coordenação e o despacho dos processos referentes às
matérias da competência do regime de incentivos às microempresas;

2.1.5 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias do pessoal
dos serviços que coordena, observados os condicionalismos legais;

2.1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,
relativamente ao pessoal dirigente dos serviços que coordena;

2.1.7 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes dos serviços que coordena em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

2.1.8 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
ao montante de 5000 contos, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.1.9 — Justificar ou injustificar faltas dadas pelos dirigentes dos
serviços que coordena;

2.1.10 — A competência para a assinatura do expediente relativo
aos assuntos ora delegados.

2.2 — Por subdelegação:
2.2.1 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

2.2.2 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

2.2.3 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

2.2.4 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

2.2.5 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.2.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agen-
tes em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, coló-
quios, cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como
autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial para deslo-
cações ao estrangeiro;

2.2.7 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2.8 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, pre-
vista no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Fica revogado o n.o 1 do meu despacho n.o 711/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001,
respeitante à delegação de competências na vice-presidente Dr.a Isabel
Maria Marques de Carvalho Pimentel da Silva, na parte relativa ao
limite para autorização de despesas com aquisição de bens e serviços,
mantendo-se em vigor as restantes delegações nesse número previstas.

4 — Fica também revogado o n.o 6 do meu despacho n.o 711/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

24 de Abril de 2001. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1167/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, o despacho n.o 1985/2001, de 10 de Janeiro, do Ministro
da Educação, rectifica-se que onde se lê «técnico superior de 1.a classe
do quadro da Biblioteca Nacional» deve ler-se «técnico superior de
1.a classe de biblioteca e documentação do quadro da Biblioteca
Nacional».

20 de Abril de 2001. — Pela Chefe do Gabinete, Vasco Alves.
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Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 10 048/2001 (2.a série). — Por requerimento de
19 de Agosto de 1998, a EIA — Ensino, Investigação e Administra-
ção, S. A., entidade instituidora da Universidade Atlântica, requereu
autorização de funcionamento de curso de licenciatura em Economia
e reconhecimento do grau de licenciado.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, constatou-se que o corpo docente pro-
posto não respeitava os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 14.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Notificada a requerente em 17 de Junho de 2000 para instruir
o processo com elementos relativos ao corpo docente, os mesmos
não foram apresentados.

Ora, nos termos do artigo 59.o do referido Estatuto, são indeferidos
liminarmente os requerimentos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não se pronunciou.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 14.o, 28.o e 59.o, n.o 2,
do Estatuto e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000:

Determino:
É indeferido liminarmente o pedido de autorização de funciona-

mento do curso de licenciatura em Economia e de reconhecimento
do respectivo grau de licenciado, apresentado pela EIA — Ensino,
Investigação e Administração, S. A., entidade instituidora da Uni-
versidade Atlântica.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 049/2001 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está vedada
a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão existir
como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo de registo
de denominação e pedido de reconhecimento de interesse público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, C. R. L., à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Portimão
como extensão do Instituto Superior de Humanidades e Tecnologias,
não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., possui em Portimão;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 160/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e

dos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento do pedido de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação ao curso a seguir indicado,
referente à extensão do Instituto Superior de Humanidades e Tec-
nologias a funcionar em Portimão licenciatura bietápica de Sociologia
Aplicada.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus relativamente a cursos que

funcionem nas instalações em Portimão depende de prévio e integral
cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 050/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está
vedada a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo
de registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, C. R. L., à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Torres
Vedras como extensão do Instituto Superior de Humanidades e Tec-
nologias, não deu cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., possui em Torres Vedras;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 158/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho;

Ouvida a entidade instituidora sobre o projecto de decisão;
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e

dos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em
31 de Outubro:

Determino:
1 — O indeferimento do pedido de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau relativo ao curso de licenciatura bietápica
de sociologia referente à extensão do Instituto Superior de Huma-
nidades e Tecnologias a funcionar em Torres Vedras.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Torres Vedras depende de prévio e
integral cumprimento do estabelecido no Estatuto.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 051/2001 (2.a série). — A CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora
da Universidade Lusíada — Lisboa, estabelecimento de ensino supe-
rior particular reconhecido como de interesse público, apresentou,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, um pedido de auto-
rização de funcionamento do curso de mestrado em Arquitectura,
na especialização em Património Edificado, a ministrar naquele esta-
belecimento de ensino.

O curso de licenciatura em Arquitectura, pressuposto do mestrado
requerido, encontra-se a funcionar na Universidade Lusíada — Lisboa
há mais de cinco anos, tendo sido reconhecido pelo Decreto-Lei
n.o 166/88, de 14 de Maio, alterado pela Portaria n.o 73/91, de 28
de Janeiro.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, as entidades instituidora de estabelecimentos
de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos à data da
sua entrada em vigor deveriam promover a sua adaptação ao regime
estabelecido no novo Estatuto, até ao termo do período de transição,
fixado no artigo 66.o, na redacção da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de
Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto, em relação
aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cursos já
reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.
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Analisado o corpo docente da licenciatura em Arquitectura, minis-
trada na Universidade Lusíada — Lisboa, e face ao número de alunos
matriculados, verifica-se o incumprimento dos requisitos de número
mínimo de docentes previstos na lei, designadamente em termos de
docentes com o grau de doutor e em regime de tempo integral.

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, o regime
aplicável à atribuição do grau de mestre nos estabelecimentos de
ensino superior particular e cooperativo é o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que não poderá ser autorizado o funcionamento de
um curso de mestrado numa instituição em que não estejam satisfeitos
os requisitos a que se referem os artigos 14.o e 28.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, no curso ou cursos de
licenciatura cujo funcionamento é pressuposto de autorização, nos
termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo Estatuto;

Considerando que, no supracitado curso de licenciatura em Arqui-
tectura, se verifica o incumprimento dos requisitos relativos ao número
mínimo de docentes previstos nos artigos 14.o e 28.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o do citado Decreto-Lei
n.o 216/92, os cursos de especialização conducentes ao grau de mestre
devem ser efectivamente ministrados por professores ou investigadores
da instituição respectiva ou por professores ou investigadores de outra
universidade ou estabelecimento de ensino superior, colhida a anuên-
cia daqueles e dos órgãos próprios destes;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto, metade dos docen-
tes que ministram as unidades curriculares dos cursos deve prestar
serviço em regime de tempo integral nesse estabelecimento;

Considerando que as condições atrás enunciadas relativas ao corpo
docente do mestrado não se encontram satisfeitas;

Considerando ainda que, nos termos do artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não apresentou elementos
que contrariem a análise efectuada e, portanto, que justifiquem a
alteração do sentido da decisão;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
no n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000:

Determino:
1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do

curso de mestrado em Arquitectura, na especialização de Património
Edificado e de reconhecimento do respectivo grau de mestre, apre-
sentado pela CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada,
C. R. L, a ministrar na Universidade Lusíada — Lisboa.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 052/2001 (2.a série). — A CEUL — Coope-
rativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora
da Universidade Lusíada — Lisboa, estabelecimento de ensino supe-
rior particular reconhecido como de interesse público, apresentou,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, um pedido de auto-
rização de funcionamento do curso de mestrado em Arquitectura,
na especialização de Iconografia dos Processos Conceptuais da Arqui-
tectura e do Design, a ministrar naquele estabelecimento de ensino.

O curso de licenciatura em Arquitectura, pressuposto do mestrado
requerido, encontra-se a funcionar na Universidade Lusíada — Lisboa
há mais de cinco anos, tendo sido reconhecido pelo Decreto-Lei
n.o 166/88, de 14 de Maio, alterado pela Portaria n.o 73/91, de 28 de
Janeiro.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, as entidades instituidoras de estabelecimen-
tos de ensino superior particular e cooperativo reconhecidos à data
da sua entrada em vigor deveriam promover a sua adaptação ao regime
estabelecido no novo Estatuto, até ao termo do período de transição,
fixado no artigo 66.o, na redacção da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de
Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito
ao determinado nos artigos 14.o e 28.o daquele Estatuto, em relação
aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas de cursos já
reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos cursos.

Analisado o corpo docente da licenciatura em Arquitectura, minis-
trada na Universidade Lusíada — Lisboa, e face ao número de alunos
matriculados, verifica-se o incumprimento dos requisitos de número
mínimo de docentes previstos na lei, designadamente em termos de
docentes com o grau de doutor e em regime de tempo integral.

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, o regime
aplicável à atribuição do grau de mestre nos estabelecimentos de
ensino superior particular e cooperativo é o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que não poderá ser autorizado o funcionamento de
um curso de mestrado numa instituição em que não estejam satisfeitos
os requisitos a que se referem os artigos 14.o e 28.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, no curso ou cursos de
licenciatura cujo funcionamento é pressuposto de autorização, nos
termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo Estatuto;

Considerando que, no supracitado curso de licenciatura em Arqui-
tectura, se verifica o incumprimento dos requisitos relativos ao número
mínimo de docentes previstos nos artigos 14.o e 28.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o do citado Decreto-Lei
n.o 216/92, os cursos de especialização conducentes ao grau de mestre
devem ser efectivamente ministrados por professores ou investigadores
da instituição respectiva ou por professores ou investigadores de outra
universidade ou estabelecimento de ensino superior, colhida a anuên-
cia daqueles e dos órgãos próprios destes;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto, metade dos docen-
tes que ministram as unidades curriculares dos cursos deve prestar
serviço em regime de tempo integral nesse estabelecimento;

Considerando que as condições atrás enunciadas relativas ao corpo
docente do mestrado não se encontram satisfeitas;

Considerando ainda que, nos termos do artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não apresentou elementos
que contrariem a análise efectuada e, portanto, que justifiquem a
alteração do sentido da decisão;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o
e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
no n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000:

Determino:
1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do

curso de mestrado em Arquitectura, na especialização de Iconografia
dos Processos Conceptuais da Arquitectura e do Design e de reco-
nhecimento do respectivo grau de mestre, apresentado pela
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L, a
ministrar na Universidade Lusíada — Lisboa.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 053/2001 (2.a série). — Por requerimento de
12 de Novembro de 1998, a CEUPA — Cooperativa de Desenvol-
vimento Universitário e Politécnico do Algarve, C. R. L., com sede
em Loulé, entidade instituidora do Instituto Superior D. Afonso III,
estabelecimento de ensino superior particular reconhecido como de
interesse público, requereu autorização de funcionamento do curso
de Multimedia, bem como o reconhecimento do respectivo grau de
licenciado, a ministrar naquele estabelecimento de ensino superior.

No âmbito da instrução e análise do processo, a cargo da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, esta notificou a requerente para
completar a sua instrução de modo a serem cumpridos os requisitos
previstos no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março.

Considerando que, analisados os elementos remetidos e no que
respeita ao corpo docente proposto, o pedido de autorização não
cumpre com os requisitos legais constantes dos artigos 14.o e 28.o
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do Estatuto, designadamente quanto a docentes em regime de tempo
integral;

Considerando que a requerente apesar de notificada não tomou
medidas tendentes a eliminar as referidas deficiências do processo;

Considerando que, nos termos do Estatuto, designadamente do
artigo 59.o, são indeferidos liminarmente os pedidos que não se encon-
tram devidamente instruídos;

Ouvida a requerente, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, da intenção
de indeferimento do seu pedido, a mesma não se pronunciou;

Ao abrigo do disposto nos artigos 14.o, 28.o, 59.o, n.os 2 e 3, e
60.o do Estatuto e da delegação de competência conferida pelo n.o 1.3
do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado em 31 de Outubro
de 2000:

Determino:
É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso

de licenciatura em Multimedia, bem como de reconhecimento do
respectivo grau de licenciado, apresentado pela CEUPA — Coope-
rativa de Desenvolvimento Universitário e Politécnico do Algarve, C.
R. L., entidade instituidora do Instituto Superior D. Afonso III, a
ministrar neste estabelecimento de ensino.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 054/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas
Jorge para substituir o chefe do Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, na ausência deste por motivo de férias, no período
de 26 a 30 de Abril de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 055/2001 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o disposto no artigo 40.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, está
vedada a existência de pólos, extensões e delegações, que só poderão
existir como novos estabelecimentos de ensino, mediante processo
de registo de denominação e pedido de reconhecimento de interesse
público;

Considerando que em relação às situações existentes à data de
entrada em vigor do referido Estatuto de 1994 os respectivos pedidos
de registo de denominação e de reconhecimento de interesse público,
como novos estabelecimentos de ensino, deveriam ser iniciados e con-
cluídos até 30 de Junho de 1997, termo do período transitório, após
o que, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e o n.o 1
do artigo 66.o do Estatuto, este se lhes aplica integralmente;

Considerando, ainda, a previsão imperativa do artigo 33.o do Esta-
tuto, que determina que só nos estabelecimentos de ensino reconhe-
cidos como de interesse público podem ser ministrados cursos que
confiram grau académico;

Considerando que a COFAC — Cooperativa de Formação e Ani-
mação Cultural, C. R. L., à qual foi autorizado, na vigência do anterior
Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto,
o funcionamento de cursos nas instalações que possui em Portimão
como extensão do Instituto Superior de Matemática e Gestão, não
deu integral cumprimento aos imperativos legais acima referidos;

Considerando que, por isso, carecem de base legal os pedidos de
autorização de funcionamento de cursos e de reconhecimento de grau
dos cursos a funcionar nas instalações que a COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., possui em Portimão;

Considerando o disposto no meu despacho n.o 13 155/2000
(2.a série), de 6 de Junho, publicado em 28 de Junho, no qual foi
determinado que a entidade instituidora deveria requerer o reconhe-
cimento de interesse público de um estabelecimento de ensino para
dar continuidade ao ensino ministrado em Portimão ou promover
a sua cessação;

Ouvida a entidade instituidora, nos termos do artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, a mesma não apresentou novos ele-
mentos que possam fundamentar a alteração da decisão projectada
relativa à criação de cursos;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94 e
dos artigos 33.o, 60.o e 67.o do Estatuto e da delegação de competência
conferida pelo n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publi-
cado em 21 de Outubro:

Determino:
1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento

e de reconhecimento de grau, em relação aos cursos a seguir dis-

criminados, referentes à extensão do Instituto Superior de Matemática
e Gestão a funcionar em Portimão:

Licenciaturas bietápicas:

Contabilidade e Auditoria;
Gestão Turística e Hoteleira;
Informática de Gestão.

2 — A apresentação de novos pedidos visando o funcionamento
de cursos e o reconhecimento de graus, relativamente a cursos que
funcionem nas instalações em Portimão, depende de prévio e integral
cumprimento do estabelecido no Estatuto.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6875/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação, por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1996-1998:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Paula Leitão Mendes Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

20 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 6876/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Teresa Maria Franco Coimbra da Silveira e Lorena . . . . . . . 15

23 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 6877/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino preparatório

Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Paula Cristina Parreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

24 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1168/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 1999,
o nome da professora que concluiu a profissionalização em exercício,
no ano lectivo de 1997-1998, aviso n.o 52/1999, rectifica-se que, na
epígrafe:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valoresonde se lê:

«Grupo de informática:

Maria Cristina Paiva Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Grupo de informática:

Marta Cristina Paiva Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

27 de Abril de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1169/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001, o grupo de docência da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual conclui a profissionalização em serviço no
ano lectivo de 1999-2000, aviso n.o 5992/2001, rectifica-se que, na
epígrafe:

Universidade Aberta

Ensino secundário
onde se lê:

Classificação
profissional

—
Valores«7.o grupo:

Maria Teresa Ferreira Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

Classificação
profissional

—
Valores«6.o grupo:

Maria Teresa Ferreira Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

30 de Abril de 2001. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 424/2001. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e do despacho
conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Isabel Fernanda Pereira dos
Santos;

Considerando que a Direcção Regional de Educação do Norte
requereu a integração de Isabel Fernanda Pereira dos Santos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de vinculação do Porto da Direcção Regional

de Educação do Norte a técnica profissional principal Isabel Fernanda
Pereira dos Santos, em lugar automaticamente criado para o efeito
e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Isabel Fernanda Pereira dos
Santos.

Técnico profissional
principal.

1/230

26 de Abril de 2001. — O Director Regional de Educação do Norte,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 425/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, são aprovados os
programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso para chefe de repartição e assistente administrativo
do quadro provisório de pessoal não docente da Universidade da
Madeira, constantes do anexo ao presente despacho e do qual fazem
parte integrante.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela. — O
Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso para chefe de repartição e para
assistente administrativo do quadro provisório de pessoal
não docente da Universidade da Madeira.

Chefe de repartição

Organização e funcionamento da Universidade da Madeira.
Estatutos e estrutura orgânica da Universidade da Madeira.
Autonomia das universidades.
Deontologia e qualidade do serviço público.
Motivação e trabalho de grupo.
Código do Procedimento Administrativo.
Regime de férias, faltas e licenças.
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração

Pública.
Contabilidade Pública — noção, objectivos e princípios fundamen-

tais.
Noções gerais de informática.

Área de património

Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos e
trâmites.

Bens do Estado — cadastro e inventariação (CIBE).
Gestão de stocks.

Área de expediente e arquivo

Tipos de documentos — sua identificação.
Circuito de correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
Tipos de arquivo.
Prazos de conservação de documentos.
Funcionamento do arquivo — entrada e saída dos documentos.
Classificação dos documentos e sistemas de classificação — alfa-

bético, numérico, alfanumérico e cronológico.
Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento e

transmissão da informação.

Assistente administrativo

Organização e funcionamento da Universidade da Madeira.
Estatutos da Universidade da Madeira.
Autonomia das universidades.
Código do Procedimento Administrativo.
Carreiras da Administração Pública — noções e espécies.
Acesso ao ensino superior.
Estatuto da carreira docente universitária.
Selecção de pessoal — tipos de concurso e métodos de selecção.
Recrutamento e situações especiais — comissão de serviço, requi-

sição e destacamento, substituição, transferência, reclassificação e
reconversão profissional.

Provimento e posse.
Regime de duração e horário de trabalho.
Benefícios sociais — ADSE, prestações familiares e complemen-

tares.
Regime de administração — serviços com autonomia administrativa

e serviços com autonomia financeira e administrativa.
Gestão patrimonial — noções.
Aquisição de bens e serviços.
Contabilidade Pública — noção, objectivos e princípios fundamen-

tais.
Noções gerais de informática.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6878/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho da presidente do conselho de administração da ARSLVT
de 23 de Abril de 2001, e em cumprimento do disposto no n.o 71
da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso interno geral para provimento
de dois lugares vagos de chefe de serviço da carreira médica de clínica
geral do Centro de Saúde da Lourinhã, aberto pelo aviso
n.o 14 693/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 19 de Outubro de 2000.

Nos termos do n.o 72 da secção VII da mesma portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis após a publicação da presente lista para
interposição de recurso hierárquico para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado na Secretaria do Expediente Geral da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Avenida dos
Estados Unidos da América, 75, 2.o piso, 1749-096 Lisboa.

Lista de classificação final Classifi-
cação

Maria Alexandra Florentino Gomes Abrunhosa — Aprovada 15,73
Jorge Manuel Silva Ferreira — Aprovado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
Manuel João Correia Marques — Excluído . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Paramés Gomez — Excluído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Miguel David Natal — Excluído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Por não comparência na prova de discussão curricular.
(b) Por desistência do candidato.

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração,
Manuela Lima.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 6879/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público que a partir da data da
publicação deste aviso no Diário da República a lista de classificação
final, homologada pelo conselho de administração em 18 de Abril
de 2001, referente ao concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de assessor, da carreira técnica superior do serviço social,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, se encontra afixada no quadro
de avisos do Serviço de Pessoal.

2 — Da homologaçao cabe recurso a interpôr no prazo de 10 dias
úteis a contar da presente publicação.

24 de Abril de 2001. — O Director, Nuno Manuel Cunha Gomes
de Oliveira.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 6880/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — externo
geral de ingresso para a categoria de assistente administrativo (reservas
de recrutamento). — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
do conselho de administração de 21 de Dezembro de 2000, se faz
público que se encontra aberto, pelo prazo 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento com vista ao provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo que possa vir a ocorrer no quadro de pessoal do Hospital
Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de
11 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital ao abrigo
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, resultante das quotas de des-
congelamento excepcional para o ano de 2000. Foi consultada a Direc-
ção Geral da Administração Pública, que informou não existir pessoal
em situação de inactividade para colocação no lugar a prover.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
um ano contado a partir da publicação da lista de classificação final,
para o lugar referido e para os que eventualmente venham a ser
redistribuídos por atribuição de quotas de descongelamento.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente ao estabelecido na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
assistente administrativo.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano da escolaridade
ou equivalente, de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos:

1) Gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
2) Específicos (valorizada de 0 a 20 valores);

b) Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores);
c) Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a

20 valores).

9.1 — Conforme o despacho n.o 13 381 (2.a série), de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de
conhecimentos gerais incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
9.1.1 — A classificação final desta prova, pontuada de 0 a 20 valores,

será resultante da média aritmética das classificações obtidas nas pro-
vas de conhecimentos de português, de matemática e de direitos e
deveres da função pública e deontologia profissional, cada uma pon-
tuada de 0 a 20 valores.

9.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem a duração de uma
hora e meia.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matérias
referentes à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matérias relativas ao conteúdo
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funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências;
2 — Estrutura orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito;
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão;
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3 — Princípio e noções básicas da digrafia;
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística;
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2 — Tipos de documentos;
3 — Formas de registo e classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico de aquisições:
1.1 — Regime de despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimento;
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
9.2.1 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração de

uma hora e meia.
9.2.2 — As provas de conhecimentos são cada uma delas elimi-

natórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.2.3 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
podendo ser consultada legislação e utilizada máquina de calcular.

9.3 — A avaliação curricular será obtida mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

AC=HL+EP+FP
3

HL=habilitações literárias:

11.o ano de escolaridade — 18 valores;
12.o ano de escolaridade — 19 valores;
› 12.o ano de escolaridade — 20 valores.

EP=experiência profissional — será pontuada a experiência pro-
fissional pelo tempo de exercício de funções de carácter administrativo,
com ou sem remuneração, independentemente do ramo de actividade,
do seguinte modo:

‹ a 6 meses — 17 valores;
de 6 a 12 meses — 18 valores;
de 12 a 18 meses — 19 valores;
› 18 meses — 20 valores.

FP=formação profissional — considera-se relevante a formação no
âmbito de funções administrativas, designadamente atendimento ao
público, secretariado, expediente, arquivo, contabilidade, gestão de
recursos humanos e aprovisionamento. Não será pontuada a presença
em seminários, jornadas e congressos. Considera-se igualmente rele-
vante a formação na área de informática, na óptica do utilizador.

A pontuação do item formação profissional será obtida mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

FP=FA+2FI
3

FA=formação no âmbito de funções administrativas:

Até dezoito horas — 18;
De dezoito a trinta horas — 19;
› a trinta horas — 20;

FI=formação informática:

Até vinte horas — 18;
De vinte a quarenta horas — 19;
› a quarenta horas — 20.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — avalia, numa relação
interpessoal e de uma forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes parâmetros:

a) Motivação para o desenvolvimento de funções administra-
tivas;

b) Sentido de capacidade e organização;
c) Capacidade de comunicação e postura;
d) Capacidade de análise e espírito crítico.

9.4.2 — Os parâmetros inerentes à entrevista profissional de selec-
ção serão pontuados numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado
final obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada elemento do júri.

9.5 — A classificação final será obtida mediante a aplicação da fór-
mula seguinte:

CF=AC+PCG+PCE+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PCG=prova de conhecimento gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel de for-
mato A4, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento:

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital da Figueira da Foz:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por . . ., em

. . ., válido até . . . / . . . / . . .
Número fiscal do contribuinte: . . .
Morador em . . ., código postal: . . .
Telefone: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo geral de
ingresso para assistente administrativo, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.2 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão ao
concurso, bem como os documentos que os devem instruir, poderão
se entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
da Figueira da Foz ou remetidos pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, para o Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
da Figueira da Foz, sito na Gala, 3080-707 Figueira da Foz.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — A lista de candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal no cor-
redor dos Serviços Administrativos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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14 — Composição do júri (todos pertencentes ao quadro do Hos-
pital Distrital da Figueira da Foz):

Presidente — Isabel Cristina Duarte Neves, administradora-de-
legada.

Vogais efectivos:

Rui Pedro Ribeiro Carvalho, assistente administrativo
principal.

Berta Maria Sousa Militão Azevedo Neves, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Odete Monteiro Miúdo, assistente administrativa
principal.

Ana Paula Cristina da Silva de Carvalho, assistente admi-
nistrativa principal.

14.1 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos:

A) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Julho;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pela Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

B) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho, e Lei n.o 19/92, de 3 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

C) Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-IS/PL;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 155/92, de

28 de Julho.

D) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

E) Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000, de
8 de Maio.

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

26 de Abril de 2001 — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 6881/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para 10 lugares de enfermeiro de nível 1. — 1 — Por despacho
do conselho de administração de 10 de Abril de 2001, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para provimento de 10 lugares de enfermeiro de

nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
referidas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

5 — O vencimento é o correspondente à categoria de enfermeiro
de nível 1, de acordo com a tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Especiais — podem candidatar-se os indivíduos vinculados à
função pública, desde que habilitados com o curso de Enfermagem
Geral, ou equivalente legal, e os referidos no n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos definidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — A grelha de avaliação curricular, onde constarão os parâ-
metros a avaliar e a sua ponderação, será objecto de afixação no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa no dia da publicação deste aviso.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas ao presente concurso deverão ser

formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-
viço de Pessoal, durante o horário normal de funcionamento, ou
enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, para o Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa, Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel.

8.2 — Conteúdo — do requerimento de admissão terão de constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
de identificação que o emitiu) e situação militar, se for caso
disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
eventualmente exerça funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional
na qualidade de funcionário ou agente;

c) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 6.1;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia do certificado de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos da alínea q) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no Serviço de Pessoal do
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

12 — Constituição do júri:

Presidente — António Jorge Ribeiro de Carvalho, enfermeiro-
-director.
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Vogais efectivos:

Emília Conceição Alves Santos Rocha, enfermeira gra-
duada.

Maria Paula da Silva Pereira, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

António Rogério Gomes Pacheco, enfermeiro.
Lina Maria da Cunha Ribeiro, enfermeira.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 6882/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para enfer-
meiro de nível 1, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2001:

Ana Gabriela Borge Mendes.
Ana Graça Ferreira Domingos.
Ana Isabel Caetano Lapas.
Ana Margarida Bento Silva.
Ana Sofia Barata Heitor Mota.
Ana Sofia Dias Velez.
Anabela Santos Faria.
Carla Maria Antunes Rafael.
Cármen Leonor Bernardes Veríssimo.
Célia Maria Macedo Bernardo.
Cidália Maria Rainho Freitas.
Clarisse de Abreu da Fonseca.
Fabrício Batista Pereira.
Fernando Manuel dos Santos Dias.
Isabel Fernanda Correia Branco.
Isabel Maria Cardoso Frade Menino.
Ivone da Silva Formiga.
Joana Margarida Antão dos Santos.
Jorge Miguel Sanches Leal.
Luís Manuel Graça de Sousa.
Márcia Isabel da Rama Rodrigues.
Maria da Conceição Ferreira Duarte.
Mário Manuel dos Santos Jorge.
Paula Cristina dos Santos Caetano.
Paula Sofia Godinho Sérgio.
Paulo Jorge Gaspar Graça.
Paulo Jorge Sousa Martins.
Pedro Miguel Gameiro Garcia.
Sara Patrícia Afonso de Sousa Pereira.
Sílvia Margarida Zagalo Gouveia.
Sónia Cristina de Oliveira Esteves.
Susana Maria Jorge Pires.
Suzel Maria Pina Cerol.
Verónica Rita Dias Coutinho.
Zélia Cristina Marques Mendes.

16 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Lour-
des C. Bastos.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 6883/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/SP/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de encarregado
geral da carreira de pessoal operário. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 6 de Março de 2001 da administradora-delegada do Hos-
pital de Santa cruz, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
vago na categoria de encarregado geral da carreira de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,

2799-503 Carnaxide, sendo o vencimento o que resultar da aplicação
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — este concurso é aberto a todos os fun-
cionários independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que sejam encarregados com um mínimo
de três anos na categoria e tenham classificação de serviço não inferior
a Bom e ainda aos operários principais com um mínimo de três anos
na categoria e com classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores, constantes das alíneas a), b) e c) do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Classificação de serviço é facultativa nos termos do n.o 3 do referido
artigo.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz, podendo ser entregue pessoalmente, contra recibo,
no Serviço de Pessoal (sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-503 Carnaxide), no prazo de 15 dias úteis contados da
data de publicação do presente aviso no Diário da República ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, e expedido até ao fim do prazo
fixado.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato
possui os requisitos legais de admissão a concurso, de acordo
com o n.o 9.4 do aviso de abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a categoria,
a natureza do vínculo à função pública, a classificação de
serviço dos últimos três anos e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certificados, autênticos ou fotocópias, dos cursos e acções

de formação profissional.
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9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 5.1 do presente aviso são dispensados nesta fase
e substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a cada um dos requisitos, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

A falta de declaração a que se refere o n.o 9.4 determina a exclusão
do concurso.

Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do número
anterior serão exigidos aquando da oganização do processo de
provimento.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

10.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
no placard do Serviço de Pessoal, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação
final será notificada aos candidatos, nos termos do n.o 1 do artigo 40.o
do mesmo diploma.

12 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos, todos funcionários deste Hospital:

Presidente — Alberto Ribeiro Coelho Fernandes, administrador
hospitalar de 2.a classe do quadro deste Hospital.

Vogais efectivos:

José da Glória Marrocos, director dos Serviços de Insta-
lações e Equipamentos.

Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Amália Charneca Soares, chefe de secção.
José Manuel Dias Vieira, chefe de secção.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Fonseca.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6884/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro, publi-
ca-se em anexo a lista dos medicamentos comparticipados em Setem-
bro de 2000 cujos preços reportam à data da comparticipação.

10 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)
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Aviso n.o 6885/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro, publica-se, em anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Julho
de 2000, cujos preços reportam à data da comparticipação.

12 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal, Emília Alves.

ANEXO
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Deliberação n.o 819/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Geffer P, granulado efervescente, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9646406.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Geffer P, granulado efervescente,
na apresentação de frasco de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Geffer P, granulado efervescente, consubstanciada
no registo n.o 9646406, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 820/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 5 mg, concedida em 9 de Feve-
reiro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3097383.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Renitec RPD, liofilizado oral 5 mg,
na apresentação de blister 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 5 mg, consubstanciada no registo
n.o 3097383, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 821/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Emetan, supositório 50 mg, concedida
em 16 de Novembro de 1970, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9095810.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Emetan, supositório 50 mg, na apre-
sentação caixa 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Emetan, supositório 50 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9095810, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 822/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Geffer P, granulado efervescente, consubs-
tanciada autorização com o registo n.o 9646307.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Geffer P, granulado efervescente,
na apresentação de saqueta de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Geffer P, granulado efervescente, consubstanciada
no registo n.o 9646307, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 823/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Emetan, solução injectável 100 mg/ml,
concedida em 12 de Dezembro de 1963, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9095901.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Emetan, solução injectável 100 mg/ml,
na apresentação ampola 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Emetan, solução injectável 100 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 9095901, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 824/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 10 mg, concedida em 9 de Feve-
reiro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3097482.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Renitec RPD, liofilizado oral 10 mg,
na apresentação de blister 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 10 mg, consubstanciada no
registo n.o 3097482, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 825/2001. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Aluol, cápsula dura 500 mg, concedida em
22 de Julho de 1996, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9631200.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Aluol, cápsula dura 500 mg, na apre-
sentação de caixa de 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Aluol, cápsula dura 500 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9631200, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 826/2001. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Aluol, suspensão oral 50 mg/ml, concedida
em 22 de Julho de 1996, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9631317.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Aluol, suspensão oral 50 mg/ml, na
apresentação de frasco 60 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Aluol, suspensão oral 50 mg/ml, con-
substanciada no registo n.o 9631317, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 827/2001. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Aluol, suspensão oral 25 mg/ml, concedida
em 22 de Julho de 1996, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9631309.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Aluol, suspensão oral 25 mg/ml, na
apresentação de frasco 60 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Aluol, suspensão oral 25 mg/ml, con-
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substanciada no registo n.o 9631309, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 828/2001. — A firma Laboratórios Andró-
maco, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Codelasa, xarope, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9949008.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Codelasa, xarope, na apresentação
de frasco 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Andrómaco, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Codelasa, xarope, consubstanciada no registo n.o 99490008,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 829/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacéuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pulmac, supositório de 500 mg, concedida
em 30 de Setembro de 1968, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9204719.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Pulmac, supositório de 500 mg, na
apresentação de caixa de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Pulmac, supositório de 500 mg, consubstanciada no
registo n.o 9204719, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 830/2001. — A firma Solvay Farma, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Cronodil 20, comprimido 20 mg, concedida em 7 de Fevereiro de
1997, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2492783.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cronodil 20, comprimido 20 mg,
na apresentação caixa 28 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Solvay Farma, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cronodil 20,
comprimido 20 mg, consubstanciada no registo n.o 2492783, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 831/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Mefoxin IV, pó e solvente para solução injectável 500 mg/5 ml,
concedida em 3 de Outubro de 1979, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9456731.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Mefoxin IV, pó e solvente para solução
injectável 500 mg/5 ml, na apresentação de frascos para injectáveis
1 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Mefoxin IV, pó e solvente para solução injectável 500 mg/5 ml,
consubstanciada no registo n.o 9456731, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 832/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Gastran, pó oral, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2012599.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Gastran, pó oral, na apresentação
de frasco 65 g.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Gastran, pó oral, consubstanciada no
registo n.o 2012599, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 833/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Pepcidina IV, solução injectável 20 mg/5 ml, concedida
em 4 de Dezembro de 1985, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8726109.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Pepcidina IV, solução injectá-
vel 20 mg/5 ml, na apresentação de ampola 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Pepcidina IV, solução injectável 20 mg/5 ml, consubstanciada
no registo n.o 8726109, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 834/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Emetan, supositório 200 mg, concedida
em 12 de Dezembro de 1963, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9095802.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Emetan, supositório 200 mg, na apre-
sentação caixa 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Emetan, supositório 200 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9095802, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 835/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Opolax, comprimido revestido, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2017796.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Opolax, comprimido revestido, na
apresentação caixa 50 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Opolax, comprimido revestido, consubs-
tanciada no registo n.o 2017796, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 836/2001. — A firma Solvay Farma, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Teveten, comprimido revestido 200 mg, concedida em 23 de Outubro
de 1997, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2572188.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Teveten, comprimido revestido
200 mg, na apresentação caixa 56 unidades.
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Assim, a pedido da sociedade Solvay Farma, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Teveten,
comprimido revestido 200 mg, consubstanciada no registo n.o 2572188,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 837/2001. — A firma Allergan, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Albalon, colírio, solução 0,1 %, concedida em 9 de Dezembro de 1985,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8631606.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Albalon, colírio, solução 0,1 %, na
apresentação de frasco 15 ml.

Assim, a pedido da sociedade Allergan, S. A., e ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Albalon,
colírio, solução 0,1 %, consubstanciada no registo n.o 8631606, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 838/2001. — A firma Alter, S. A., é titular da
autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Eri-
tro B12, solução injectável 10 mg/4 ml, concedida em 18 de Maio de
1977, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9960104.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Eritro B12, solução injectá-
vel 10 mg/4 ml, na apresentação ampola 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Alter, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Eritro B12,
solução injectável 10 mg/4 ml, consubstanciada no registo n.o 9960104,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 839/2001. — A firma Alter, S. A., é titular da
autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Bio-
minol A, D, solução oral 400 000 UI+600 000 UI, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8958405.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Biominol A, D, solução
oral 400 000 UI+600 000 UI, na apresentação frasco 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Alter, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Biominol A,
D, solução oral 400 000 UI+600 000 UI, consubstanciada no registo
n.o 8958405, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 840/2001. — A firma Laboratórios Químico-Far-
macéuticos Chibret, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão
injectável de 500 mg/5 ml, concedida em 6 de Abril de 1992, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2085488.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão
injectável 500 mg/5 ml, na apresentação frasco 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Químico-Farmacéuticos
Chibret, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Cefoxil, pó e solvente para suspensão injec-
tável de 500 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 2085488, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 841/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 20 mg, concedida em 9 de Feve-
reiro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3097581.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Renitec RPD, liofilizado oral 20 mg,
na apresentação de blister 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Renitec RPD, liofilizado oral 20 mg, consubstanciada no
registo n.o 3097581, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 842/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Mefoxin IM, pó e solvente para solução injectável 500 mg/2 ml,
concedida em 16 de Novembro de 1978, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9456723.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Mefoxin IM, pó e solvente para solu-
ção injectável 500 mg/2 ml, na apresentação de frascos para injectáveis
1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Mefoxin IM, pó e solvente para solução injectável 500 mg/5 ml,
consubstanciada no registo n.o 9456723, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 843/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pulmac, supositório de 250 mg, concedida
em 29 de Outubro de 1974, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9204701.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Pulmac, supositório de 250 mg, na
apresentação de caixa de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Pulmac, supositório de 250 mg, consubstanciada no
registo n.o 9204701, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 844/2001. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pulmac, comprimido revestido de 300 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9204602.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Pulmac, comprimido revestido
300 mg, na apresentação de caixa de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade HELSINN — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Pulmac, comprimido revestido de 300 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9204602, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 845/2001. — A firma Merck Sharp & Dohme, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tyrozets, pastilha 5 mg+1 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2034080.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Tyrozets, pastilha 5 mg+1 mg, na
apresentação de blister 24 unidades.
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Assim, a pedido da sociedade Merck Sharp & Dohme, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Tyrozets, pastilha 5 mg+1 mg, consubstanciada no registo
n.o 2034080, e anular o respectivo registo no INFARMED.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 6886/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que a relação de candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 19 lugares de auxiliar de
apoio e vigilância, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, é afixada
no placard da Repartição de Pessoal deste Centro na data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

Informa-se que as provas de conhecimentos gerais referentes ao
concurso atrás citado realizar-se-ão no dia 28 de Maio de 2001, pelas
17 horas, na Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil,
situada no Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lis-
boa.

Os candidatos deverão fazer-se acompanhar do bilhete de iden-
tidade.

23 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 6887/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se menciona
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, aberto pelo aviso
n.o 454/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, para provimento de cinco lugares
na categoria de enfermeiro, nível 1, para lugares no quadro de pessoal
da Direcção Regional do Algarve do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência:

Candidatos admitidos:

Arminda Maria Segundo Gonçalves Badalo.
Cristina Franco dos Mártires.
Emília Maria da Costa Araújo.
Maria da Conceição Brissos Fragoso.
Maria de Lurdes de Jesus Rodrigues Lucas André.
Paula Cristina Pinheiro Machado Costa.

(Não há candidatos excluídos.)

18 de Abril de 2001. — Pela Direcção Regional, José Júlio Sar-
dinheiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 10 056/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no adjunto do administrador-delegado regional do Centro. —
I — Nos termos do artigo 7.o, n.o 2, dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social (ISSS), aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, da deliberação n.o 493/2001, do
conselho directivo do ISSS, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2001, e do artigo 4.o, n.o 1, do Regulamento
do Pessoal do ISSS, aprovado pelo despacho n.o 3176/2001, do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, subdelego no meu adjunto,
licenciado Luís Filipe Carvalho Pereira, com efeitos retroactivos a
1 de Abril de 2001, no âmbito das competências que me foram dele-
gadas pelo conselho directivo do ISSS através da referida deliberação
e de acordo com o previsto no artigo 36.o, n.o 1, do CPA, para os
meios afectos aos serviços regionais, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo

pagamento;
1.2 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas

dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços regionais;
1.3 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes

gerais e especiais, e designar representantes legais do ISSS na área
da respectiva região;

1.4 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente aos factos ocorridos na área de intervenção regional;

1.5 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição de bens e serviços;

1.6 — Despachar todo o expediente que tenha entrada na sede da
Administração Regional e dar-lhe o devido encaminhamento.

2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto ao administrador-de-
legado regional da Solidariedade e Segurança Social do Centro:

2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Despachar em matéria de mobilidade, progressão, promoção,
reclassificação e reconversão profissional do pessoal afecto aos serviços
regionais;

2.3 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

2.5 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.6 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento das ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.7 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.8 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.9 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.10 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.11 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento nos termos previstos na respectiva legislação;
2.12 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.13 — Emitir declarações ou certidões com a situação jurídica dos
funcionários;

2.14 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.15 — Despachar os processos relativos à licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.16 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
as consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.17 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

2.18 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como despesas com o transporte e ajudas de custo a que
haja lugar;

2.19 — Autorizar o pagamento para falhas e o subsídio de turno,
nos termos previstos na respectiva legislação.

II — Nos termos do artigo 36.o, n.o 2, do CPA e do artigo 7.o,
n.o 12, dos Estatutos do ISSS, fica autorizada pelo presente despacho
a subdelegação destas competências nos dirigentes dos serviços.

III — A presente subdelegação de competências é feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e supervisão, previstos na lei.

9 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do Cen-
tro, Nuno Augusto Dias Filipe.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 426/2001. — 1 — Ao abrigo do disposto
nos artigos 10.o, 11.o e 14.o, n.o 1, dos Estatutos da Movijovem — Agên-
cia de Turismo Jovem, cooperativa de interesse público de respon-
sabilidade limitada, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 100, de 2 de Maio de 1991, e em conformidade com o estatuído
no artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, é
renovado o mandato de Paulo César Monteiro Carapuça, como vogal
da direcção daquela cooperativa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Março
de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso. — Pelo Ministro da Juventude e do
Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de Estado da
Juventude e do Desporto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 057/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, designo
o Doutor Paulo Jorge Leitão para integrar o Conselho Superior de
Bibliotecas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garto Sasportes.

Despacho n.o 10 058/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, designo
a Doutora Maria Joaquina Barrulas para integrar o Conselho Superior
de Bibliotecas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 10 059/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, designo
a Doutora Gabriela Lopes da Silva para integrar o Conselho Superior
de Bibliotecas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 10 060/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, designo
o Doutor Pedro Moura Bessa para integrar o Conselho Superior de
Bibliotecas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 10 061/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, designo
o Doutor Henrique Barreto Nunes para integrar o Conselho Superior
de Bibliotecas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 1170/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a declaração n.o 139/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, a p. 7337, rectifica-se que
onde se lê «única candidata no concurso interno de acesso geral para

o preenchimento de dois lugares vagos de técnico superior de infor-
mática de 1.a classe» deve ler-se «única candidata classificada no con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares
vagos de técnico superior de informática de 1.a classe».

30 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Fernanda Maria Guedes
de Campos.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 10 062/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 26 de Abril
de 2001:

Maria da Conceição Martins, candidata classificada em 1.o lugar na
lista de classificação final do concurso interno de acesso geral misto
para preenchimento de seis vagas das quais quatro por funcionários
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais
e duas por funcionários de outros organismos, da categoria de assis-
tente administrativo principal, carreira de assistente administrativo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000 — retirada da lista de classificação final
ao abrigo da alínea a) do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 10 063/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública e do Orça-
mento de 31 de Março de 2000 e 24 de Junho de 2000, respectivamente:

Engenheiro Rui Mário Lopes Vaz de Carvalho — contratado a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho, com a alínea b) do n.o 2 e n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Junho, para exercer funções equivalentes a
especialista de informática do grau 1, nível 2, ficando posicionado
no escalão 1, índice 480, no Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 6888/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 17 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Ciência e da
Tecnologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de
Serviços de Apoio às Instituições Científicas e Tecnológicas do quadro
de pessoal dirigente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com a rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços de Apoio às Instituições
Científicas e Tecnológicas da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
a quem compete, para além das funções de conteúdo genérico defi-
nidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22
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de Junho, o exercício das funções constantes do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho:

a) Assegurar a gestão corrente dos apoios a instituições con-
cedidos pela FCT;

b) Promover as acções necessárias aos trabalhos de avaliação,
pelos conselhos científicos, das candidaturas de instituições
científicas a apoios a conceder pela FCT, nomeadamente
aqueles que se concretizarão mediante a celebração de con-
tratos-programa, realizando, para o efeito, os estudos ade-
quados;

c) Realizar os estudos necessários às deliberações relativas ao
financiamento plurianual das instituições;

d) Realizar as tarefas necessárias ao acompanhamento pelos con-
selhos científicos das instituições apoiadas pela FCT, reali-
zando, para o efeito, os estudos adequados;

e) Promover a articulação dos apoios a instituições científicas
concedidos pela FCT com os participados por outras ins-
tituições.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que, além dos requisitos gerais de admissão do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, reúnam cumu-
lativamente os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida de D. Carlos I, 126.

8 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração pública central.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como declaração
obrigatória de que possui os requisitos legais de admissão;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 9.1, deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros ele-
mentos, a formação académica, a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, juntando cópias dos res-
pectivos certificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues, em mão, na Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, na Avenida de de D. Carlos I,
126, 1.o, 1249-074 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do
prazo fixado.

11 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões de júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
5 de Abril de 2001 pela comissão de observação e acompanhamento

dos concursos para cargos dirigentes, a que se refere a acta
n.o 170/2001, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Torres Magalhães, presidente
do conselho directivo da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Purificação Pais, secretária-geral adjunta
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

2.o Prof.a Doutora Maria João Valente Rosa, vice-presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Vogais suplentes:

1.o Prof.a Doutora Teresa Patrício, vice-presidente do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Inter-
nacional.

2.o Prof. Doutor Rui Santos, vice-presidente do Observa-
tório das Ciências e das Tecnologias.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Luís Magalhães.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 6889/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Paula Cristina Machado Viveiros Costa — autorizada a contratação,
em regime de contrato individual de trabalho, para exercer fun-
ções equiparadas às de auxiliar de limpeza no Observatório
Meteorológico José Agostinho, com efeitos a partir do dia 1 de
Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 6890/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Maria Filomena Santos Belo — autorizada a contratação, em regime
de contrato individual de trabalho, para exercer funções equiparadas
a auxiliar de limpeza no Centro Meteorológico das Flores, com
efeitos a partir do dia 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 6891/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Maria Emília Adelina Guerreiro — autorizada a contratação, em
regime de contrato individual de trabalho, para exercer funções
equiparadas a auxiliar de limpeza no Centro Regional de Faro,
com efeitos a partir do dia 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.).

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 6892/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Maria de Lurdes da Conceição Ferreira — autorizada a contratação,
em regime de contrato individual de trabalho, para exercer funções
equiparadas a auxiliar de limpeza no Centro de Coordenação de
Viseu, com efeitos a partir do dia 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.).

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 6893/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Isabel Alexandra Martinho Franco Trigo — autorizada a contratação,
em regime de contrato de trabalho a termo incerto, para exercer
funções equiparadas a investigador auxiliar, com efeitos a partir
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de 26 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 10 064/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do IM, de 10 de Abril de 2001. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, concedo
delegação da minha competência para a assinatura de correspondência
e de expediente necessários à preparação e execução das decisões
superiores ou à instrução de processos que corram pela Divisão de
Gestão Financeira à Dr.a Marília Ramos da Conceição Antunes, chefe
de divisão, salvo quando se trate de correspondência com dirigentes
máximos de serviços estranhos ao Instituto de Meteorologia.

2 — Fica autorizada a subdelegação nos chefes de repartição e de
secção da delegação a que se refere o n.o 1.

3 — Sem prejuízo da delegação, ser-me-ão apresentados todos os
processos que, pela sua natureza ou importância, justifiquem a minha
intervenção ou simples tomada de conhecimento.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 10 065/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do IM de 10 de Abril de 2001:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, concedo delegação da minha competência para a
assinatura de correspondência e de expediente necessários à prepa-
ração e execução das decisões superiores ou à instrução de processos
que corram pelo Gabinete de Relações Externas ao Dr. Olavo Fran-
cisco Valente Rasquinho, chefe de divisão, salvo quando se trate de
correspondência com dirigentes máximos de serviços estranhos ao
Instituto de Meteorologia.

2 — Sem prejuízo da delegação, ser-me-ão apresentados todos os
processos que pela sua natureza ou importância justifiquem a minha
intervenção ou simples tomada de conhecimento.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 10 066/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do IM de 10 de Abril de 2001:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, concedo delegação da minha competência para a
assinatura de correspondência e de expediente necessários à prepa-
ração e execução das decisões superiores ou à instrução de processos
que corram pela Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos
à Dr.a Ana Paula Faria Marques, chefe de divisão, salvo quando se
trate de correspondência com dirigentes máximos de serviços estra-
nhos ao Instituto de Meteorologia.

2 — Fica autorizada a subdelegação nos chefes de repartição e de
secção da delegação a que se refere o n.o 1.

3 — Sem prejuízo da delegação, ser-me-ão apresentados todos os
processos que pela sua natureza ou importância justifiquem a minha
intervenção ou simples tomada de conhecimento.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho n.o 10 067/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, concedo
delegação da minha competência para a assinatura de correspondência
e de expediente necessários à preparação e execução das decisões
superiores ou à instrução de processos que corram pelo respectivo
departamento, salvo quando se trate de correspondência com diri-
gentes máximos de serviços estranhos ao Instituto de Meteorologia
a:

Dr. Renato Antero da Costa Carvalho, director de serviços, no
âmbito do Departamento de Observação e Redes;

Dr. Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços, no
âmbito do Departamento de Vigilância Meteorológica;

Dr.a Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de ser-
viços, no âmbito do Departamento de Clima e Ambiente
Atmosférico;

Dr.a Ana Maria Branco da Silva Marques, directora de Serviços,
no âmbito do Departamento de Promoção e Informação.

2 — Fica autorizada a subdelegação nos chefes de divisão da dele-
gação a que se refere o n.o 1.

3 — Sem prejuízo da delegação, ser-me-ão apresentados todos os
processos que pela sua natureza ou importância justifiquem a minha
intervenção ou simples tomada de conhecimento.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 068/2001 (2.a série). — Considerando que no
despacho n.o 23 775/2000, de 31 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Novembro de 2000, que procedeu
ao reconhecimento de formação profissional para efeitos de recon-
versão profissional de Firmino Teixeira, foi incorrectamente indicada
a categoria de técnico profissional de 2.a classe, determina-se:

1 — A formação profissional reconhecida pelo despacho
n.o 23 775/2000, de 31 de Outubro, é suficiente e adequada para efeitos
da reconversão profissional de Firmino Teixeira para a categoria de
técnico profissional especialista.

2 — É revogado aquele despacho na parte que respeita à categoria
do funcionário.

3 — Os efeitos do presente despacho reportam-se a 31 de Outubro
de 2000.

10 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 10 069/2001 (2.a série). — Considerando que
Amável Afonso Barata Camões foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 30/99, de 11 de Dezembro
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12
de Janeiro de 1999;

Considerando que em 28 de Janeiro de 2001 o agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que, decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha sido colocado em serviço ou organismo público, manten-
do-se ininterruptamente em situação de inactividade:

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
Amável Afonso Barata Camões, agente afecto ao quadro transitório

criado junto da DGAP, passa à situação de licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos à data do presente despacho.

11 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 10 070/2001 (2.a série):

Ana Maria Ferreira Duarte, técnica profissional principal do quadro
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças — abatida à lista
de classificação final do concurso para técnica profissional espe-
cialista do quadro da Direcção-Geral da Administração Pública,
por ter desistido da aceitação do lugar, cujo despacho de nomeação
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de
Março de 2001.

27 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1207/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001, de delegação de competências
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga,
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ou primeiro outorgante, e a Associação Portuguesa de Gestão do
Desporto, adiante designado por APOGESD, representado pelo seu
presidente, Dr. Gustavo Pires ou segundo outorgante, um contra-
to-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à APOGESD, para suporte de encargos
com a organização do 5.o Congresso de Gestão do Desporto, a realizar
entre os dias 10 e 11 de Maio de 2001, na Cruz-Quebrada.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à APOGESD,
como comparticipação das despesas de organização do 5.o Congresso
de Gestão do Desporto, no montante de 2 000 000$, para a pros-
secução do objecto do presente contrato-programa.

2 — À APOGESD compete apresentar ao CEFD o relatório da
actividade objecto de comparticipação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes de divulgação do Congresso o logótipo do Minis-
tério da Juventude e do Desporto, conforme as regras previstas no
livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificado pela Declaração n.o 1/2001, de 5
de Janeiro, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.

Celebrado em 26 de Abril de 2001, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza Fraga — Pelo Segundo
Outorgante, Gustavo Pires.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 1171/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura
de 5 de Abril de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 97, de 26 de Abril de 2001, a p. 7341, col. 2.a, rectifica-se que
onde se lê «Palmira Margarida [. . . ] para a 7.a Vara Cível de Lisboa»
deve ler-se «Palmira Margarida [. . . ] para a 10.a Vara Cível de Lisboa».

26 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 6894/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
presidente do Tribunal de Contas de 2 de Maio de 2001:

José Luís da Silva Teixeira, juiz conselheiro do Tribunal de Con-
tas — desligado do serviço, para efeitos de aposentação/jubilação,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, em substituição, a Sub-
directora-Geral, Helena Abreu Lopes.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 10 071/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 7 de Maio de 2001:

Maria de Lurdes Lopes Oliveira, assistente administrativa de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal do Secretariado Técnico dos
Assuntos para o Processo Eleitoral (STAPE), do Ministério da
Admini s t ração Interna , remunerada pelo esca lão 2 ,
índice 201 — transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal
dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procurado-
ria-Geral da República.

7 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Adélia Saraiva
do Nascimento Diniz.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 10 072/2001 (2.a série). — Por despachos de 23
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferidos por delegação de
competências:

Doutor João Manuel Albeirinho Dias, professor associado da Facul-
dade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 15 de Abril a 15 de Maio de 2001.

Mestre Tomás Augusto Barros Ramos, assistente convidado da Facul-
dade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
os períodos de 1 de Julho a 1 de Agosto e de 5 a 30 de Setembro
de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 073/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 26 de Março de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Natércia Coelho Rosa d’Abreu, técnica profissional principal desta
Universidade — no período de 1 a 30 de Janeiro de 2001, num
total de 30 dias.

A Zelinda Maria Charrua Mestrinho Rochinha, assistente adminis-
trativa especialista desta Universidade — no período de 20 a 22
de Dezembro de 2000, num total de três dias.

17 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 074/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 29 de Março de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Maria Catarina Falé Leal Martins, assistente administrativa prin-
cipal desta Universidade — nos dias 24 e 25 de Janeiro de 2001,
num total de dois dias.



8196 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 111 — 14 de Maio de 2001

A Anabela Rodrigues Fernandes Acácio, auxiliar técnica desta Uni-
versidade — nos dias 18 e 19 de Janeiro de 2001, num total de
dois dias.

17 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 075/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do vice-reitor de 26 do corrente mês, para
fazerem parte do júri, por delegação, das provas de habilitação
ao título de agregado do grupo de Biologia, da Faculdade de Ciên-
cias, requeridas pelo Doutor José Alberto Bernardo de Magalhães
Feijó:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Firmino Mesquita, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Roberto Salema Vieira Ribeiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Wanda Sarujine Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

26 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 10 076/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 28 de Dezembro de
2000:

Cristina Isabel Cortêz Trindade Viana Ferreira, assistente convidada
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa,
em regime de 40 % — autorizada a rescisão do contrato, com efeitos
desde 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 10 077/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-16/98, sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Sistemas de Informação,
a funcionar no Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de Moçam-
bique, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Sistemas de Informação

(a funcionar em Moçambique)

Plano de estudos

Número de horas

T TP P S
Semestre Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

1.o Obrigatórias:

SI . . . . . . . . Práticas de Tecnologias da Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 18 2
SI . . . . . . . . Seminário de Sistemas de Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 3,5
SI . . . . . . . . Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1,5

Opcionais (*):

SI . . . . . . . . Análise e Avaliação de Sistemas de Computação . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Análise e Concepção de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Armazenamento e Recuperação de Registos e Documentos . . . 18 1

2.o Obrigatórias:

SI . . . . . . . . Práticas de Tecnologias da Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 18 2
SI . . . . . . . . Seminário de Sistemas de Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 3,5
SI . . . . . . . . Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1,5

Opcionais (*):

SI . . . . . . . . Conceitos Avançados de Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Sociedade da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Tecnologias para o Comércio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Dissertação.

(*) Os alunos deverão escolher as disciplinas opcionais necessárias por forma a realizarem um mínimo de 18 créditos.
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Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Sistemas de Informação:

Obrigatórias:

Práticas de Tecnologias da Informação I . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Informação I . . . . . . . . 3,5
Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . 1,5
Práticas de Tecnologias da Informação II . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Informação II . . . . . . . 3,5
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . 1,5

Opcionais:

Análise e Avaliação de Sistemas de Computação 1
Análise e Concepção de Sistemas de Informação 1
Armazenamento e Recuperação de Registos e

Documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Conceitos Avançados de Bases de Dados . . . . . . 1
Sociedade da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tecnologias para o Comércio Electrónico . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Despacho n.o 10 078/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução n.o SU-23/98, sob proposta do conselho
científico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do Curso de Especialização em Sistemas de
Informação, a funcionar no Instituto Superior de Ciências e Tec-
nologia de Moçambique, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo 2001-2002.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de especialização em Sistemas de Informação

(a funcionar em Moçambique)

Plano de estudos

Número de horas

Semestre Área
científica Disciplinas Unid.

Créd.
T TP P S

Obrigatórias:

SI . . . . . . . . Práticas de Tecnologias da Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 18 2
SI . . . . . . . . Seminário de Sistemas de Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 3,5
SI . . . . . . . . Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1,5

1.o
Opcionais (*):

SI . . . . . . . . Análise e Avaliação de Sistemas de Computação . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Análise e Concepção de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Armazenamento e Recuperação de Registos e Documentos . . . 18 1

Obrigatórias:

SI . . . . . . . . Práticas de Tecnologias da Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 18 2
SI . . . . . . . . Seminário de Sistemas de Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 36 3,5
SI . . . . . . . . Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1,5

2.o
Opcionais (*):

SI . . . . . . . . Conceitos Avançados de Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Sociedade da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1
SI . . . . . . . . Tecnologias para o Comércio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

(*) Os alunos deverão escolher as disciplinas opcionais necessárias por forma a realizarem um mínimo de 18 créditos.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Sistemas de Informação:

Obrigatórias:

Práticas de Tecnologias da Informação I . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Informação I . . . . . . . . 3,5
Fundamentos de Sistemas de Informação . . . . . . 1,5
Práticas de Tecnologias da Informação II . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Informação II . . . . . . . 3,5
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . 1,5

Opcionais:

Análise e Avaliação de Sistemas de Computação 1
Análise e Concepção de Sistemas de Informação 1
Armazenamento e Recuperação de Registos e

Documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Conceitos Avançados de Bases de Dados . . . . . . 1
Sociedade da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tecnologias para o Comércio Electrónico . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Despacho n.o 10 079/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da resolução SU-17/94, de 2 de Maio, sob proposta
do conselho científico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Engenharia Civil, anexos
a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo 2001-2002.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Mestrado em Engenharia Civil

Plano de estudos

Número de horas

T TP P
Semestre Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

1.o Obrigatórias (comuns a todas as especialidades):

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção e Observação de Obras . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Obrigatórias em cada especialidade:

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica do Contínuo e Descontínuo . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Programação . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e reabilitação da construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualidade, Segurança e Ambiente na
Construção.

18 9 1,5

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciência dos Materiais de Construção Apli-

cada.
18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualidade, Segurança e Ambiente na
Construção.

18 9 1,5

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

2.o Obrigatórias em cada especialidade:

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise não Linear de Estruturas . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Controlo da Qualidade dos Materiais . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betões e Argamassas de Elevado Desem-

penho.
18 9 1,5

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção e Reabilitação de Materiais 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Empreendimentos . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Optativas (optar por duas disciplinas da especiali-
dade escolhida):

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas de Suporte e Contenção . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Túneis e Obras Subterrâneas . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Revestimentos e Materiais não Estruturais 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções Acidentadas 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betões e Argamassas Especiais . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pormenorização de Projectos . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
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Número de horas

T TP P
Semestre Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2.o Industrialização da Construção . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalações das Construções . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação de Projectos . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Dissertação.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Engenharia Civil:

Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Inspecção e Observação de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Construções e Processos de Construção:

Qualidade, Segurança e Ambiente na Construção . . . 1,5
Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão de Empreendimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Técnicas de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Geotecnia:

Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . . . 1,5
Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . . . 1,5
Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . . . 1,5
Controlo da Qualidade dos Materiais . . . . . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . . . 1,5
Manutenção e Reabilitação dos Materiais . . . . . . . . . . 1,5
Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Opções

Construções e Processos de Construção:

Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Pormenorização de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Instalações das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Coordenação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Estruturas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Geotecnia:

Estruturas de Suporte e Contenção . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Túneis e Obras Subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Revestimentos e Materiais não Estruturais . . . . . . . . . 1,5
Reabilitação das Construções Acidentadas . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Construção Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Despacho n.o 10 080/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-17/94, de 2 de Maio, sob proposta
do conselho científico da Escola de Engenharia, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de especialização em Engenharia Civil,
anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo 2001-2002.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de especialização em Engenharia Civil

Plano de estudos

Número de horas

T TP P
Semestre Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

1.o Obrigatórias (comuns a todas as especialidades):

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção e Observação de Obras . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Obrigatórias em cada especialidade:

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecânica do Contínuo e Descontínuo . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Programação . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualidade, Segurança e Ambiente na
Construção.

18 9 1,5
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Número de horas

T TP P
Semestre Área científica Disciplinas

Unidades
de

crédito

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . .1.o Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciência dos Materiais de Construção Apli-

cada.
18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualidade, Segurança e Ambiente na
Construção.

18 9 1,5

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

2.o Obrigatórias em cada especialidade:

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise não Linear de Estruturas . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Controlo da Qualidade dos Materiais . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betões e Argamassas de Elevado Desem-

penho.
18 9 1,5

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção e Reabilitação de Materiais 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Empreendimentos . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Optativas (optar por duas disciplinas da especiali-
dade escolhida):

Estruturas, Geotecnia e Fundações:

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas de Suporte e Contenção . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . 18 9 1,5
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Túneis e Obras Subterrâneas . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Materiais e Reabilitação da Construção:

Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Revestimentos e Materiais não Estruturais 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções Acidentadas 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betões e Argamassas Especiais . . . . . . . . . 18 9 1,5
Mat. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Processos e Gestão da Construção:

CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pormenorização de Projectos . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Industrialização da Construção . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalações das Construções . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5
CPC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação de Projectos . . . . . . . . . . . . . 18 9 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Engenharia Civil:

Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Inspecção e Observação de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Construções e Processos de Construção:

Qualidade, Segurança e Ambiente na Construção . . . 1,5
Tecnologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Acústica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão de Empreendimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Técnicas de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
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Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Geotecnia:

Mecânica do Contínuo e do Descontínuo . . . . . . . . . . 1,5
Estabilidade de Taludes e Obras de Aterro . . . . . . . . . 1,5
Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Novos Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Ciência dos Materiais de Construção Aplicada . . . . . . 1,5
Controlo da Qualidade dos Materiais . . . . . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas de Elevado Desempenho . . . . . 1,5
Manutenção e Reabilitação dos Materiais . . . . . . . . . . 1,5
Patologia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Opções

Construções e Processos de Construção:

Reabilitação de Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Industrialização da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Pormenorização de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Instalações das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Coordenação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Estruturas:

Estruturas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Geotecnia:

Estruturas de Suporte e Contenção . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Túneis e Obras Subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Materiais de Construção:

Revestimentos e Materiais não Estruturais . . . . . . . . . 1,5
Reabilitação das Construções Acidentadas . . . . . . . . . 1,5
Betões e Argamassas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Construção Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Senado Universitário

Resolução n.o 57/2001 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Direito;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos estatutos da Universidade
do Minho;

Havendo conveniência em promover a reestruturação do curso de
licenciatura em Direito, o senado universitário da Universidade do
Minho, em sessão plenária de 29 de Janeiro de 2001, determina:

1.o

Alteração do curso

O curso de licenciatura em Direito da Universidade do Minho,
criado pela Resolução SU-1/93, de 1 de Fevereiro, e alterado pela
Resolução SU-11/98, de 13 de Julho, passa a ser estruturado de acordo
com a presente resolução.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Direito da Universidade do Minho,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto no
anexo a esta resolução.

2 — Os coeficientes de ponderação e a forma de arredondamento
são os fixados no despacho RT/C-163/98, de 15 de Julho.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade do Minho, observado o disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

7.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 25.o dos estatutos, for fixada no calendário escolar
da Universidade do Minho.

8.o

Aplicação e regime de transição

A entrada em aplicação do plano de estudos aprovado na sequência
das alterações introduzidas pela presente resolução e o regime de
transição a adoptar para os alunos que hajam estado inscritos no
anterior plano de estudos serão regulados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico.

9.o

Disposição revogatória

São revogadas as resoluções SU-1/93, de 1 de Fevereiro, e SU-11/98,
de 13 de Julho.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Senado Universitá-
rio, Licínio Chainho Pereira.

Resolução n.o 58/2001 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Economia e Gestão;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho;

Havendo conveniência em promover a reestruturação do curso de
licenciatura em Administração Pública, o senado universitário da Uni-
versidade do Minho, em sessão plenária de 29 de Janeiro de 2001,
determina:

1.o

Alteração do curso

O curso de licenciatura em Administração Pública da Universidade
do Minho, a que se reporta a resolução SU-10/90, de 23 de Abril,
passa a ser estruturado de acordo com a presente resolução.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Administração Pública da Universidade
do Minho, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.
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5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto no
anexo a esta resolução.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, sob proposta do conselho académico.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade do Minho, observado o disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

7.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos, for fixada no calendário escolar
da Universidade do Minho.

8.o

Aplicação e regime de transição

A entrada em aplicação do plano de estudos aprovado na sequência
das alterações introduzidas pela presente resolução e o regime de
transição a adoptar para os alunos que hajam estado inscritos no
anterior plano de estudos serão regulados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico.

9.o

Disposição revogatória

É revogada a resolução SU-10/90, de 23 de Abril.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Senado Universitário,
Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

(resolução SU-4/01)

Altera o anexo da resolução SU-10/90, de 23 de Abril

1 — Área científica do curso — Administração Pública.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos e um semestre

de estágio ou seminário.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 130 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Administração Pública — 35 a 39;
Gestão — 21 a 25;
Economia — 11 a 15;
Direito — 8 a 12;
Ciência Política e Relações Internacionais — 4 a 8;
Informática — 3 a 7;
Matemática — 3 a 7.

4.2 — Áreas científicas optativas:

Administração Pública
Gestão
Economia 14 a 18Direito
Informática
Filosofia e Cultura

}
4.3 — Estágio ou seminário — 15.
5 — Propinas — o montante das propinas para a inscrição no curso

será o fixado pelo Regulamento para Aplicação do Sistema de Pro-
pinas, aprovado pelo conselho académico.

Resolução n.o 59/2001 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Economia e Gestão;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g), do n.o 2
do artigo 25.o dos estatutos da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos estatutos da Universidade
do Minho;

Havendo conveniência em promover a reestruturação do curso de
licenciatura em Gestão de Empresas, o senado universitário da Uni-
versidade do Minho, em sessão plenária de 29 de Janeiro de 2001,
determina:

1.o

Alteração dos cursos

1 — O curso de licenciatura em Gestão de Empresas da Univer-
sidade do Minho, a que se reporta a resolução SU-13/90, de 23 de
Abril, passa a ser estruturado de acordo com a presente resolução.

2 — O curso de licenciatura em Gestão de Empresas, conferido
pela Universidade do Minho, passa a designar-se curso de licenciatura
em Gestão.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Gestão da Universidade do Minho,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto no
anexo a esta resolução.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, sob proposta do conselho académico.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade do Minho, observado o disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

7.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 25.o dos estatutos, for fixada no calendário escolar
da Universidade do Minho.

8.o

Aplicação e regime de transição

A entrada em aplicação do plano de estudos aprovado na sequência
das alterações introduzidas pela presente resolução e o regime de
transição a adoptar para os alunos que hajam estado inscritos no
anterior plano de estudos serão regulados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico.

9.o

Disposição revogatória

É revogada a resolução SU-13/90, de 23 de Abril.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Senado Universitário,
Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Resolução SU-5/01

(altera o anexo da resolução SU-13/90, de 23 de Abril)

1 — Área científica do curso — Gestão.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos e um semestre

de estágio/seminário.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 134 unidades de crédito.
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4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Gestão — 84 a 89;
Economia — 10 a 14;
Matemática — 5 a 10;
Direito — 4 a 8;
Ciência Política e Relações Internacionais — 1 a 5;
Informática — 1 a 5.

4.2 — Áreas científicas optativas:

Gestão
Economia
Direito
Informática 1 a 4
Ciência da Comunicação
Filosofia e Cultura
Sociologia

}
4.3 — Estágio/seminário — 15.
5 — Propinas — o montante das propinas para a inscrição no curso

será o fixado pelo Regulamento para Aplicação do Sistema de Pro-
pinas, aprovado pelo conselho académico.

Resolução n.o 60/2001 (2.a série). — Sob proposta da Escola
de Economia e Gestão;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do MInho;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho;

Havendo conveniência em promover a reestruturação dos cursos
de licenciatura em Relações Internacionais, o Senado Universitário
do Minho, em sessão plenária de 29 de Janeiro de 2001, determina:

1.o

Alteração dos cursos

1 — Os cursos de licenciatura em Relações Internacionais — ramo
de Relações Culturais e Políticas e Relações Internacionais — ramo
de Relações Económicas e Políticas, da Universidade do Minho, a
que se reportam as resoluções SU-26/93, de 14 de Junho, e SU-10/93,
de 3 de Maio, passam a ser estruturados de acordo com a presente
resolução.

2 — Os cursos de licenciatura em Relações Internacionais — ramo
de Relações Culturais e Políticas e Relações Internacionais — ramo
de Relações Económicas e Políticas, conferidos pela Universidade
do Minho, são fundidos num único curso de licenciatura em Relações
Internacionais, com duas áreas de especialização:

a) Especialização em Relações Políticas e Culturais;
b) Especialização em Relações Políticas e Económicas.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Relações Internacionais da Universidade
do Minho, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes dos anexos à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto no
anexo a esta resolução.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, sob proposta do conselho académico.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso são as fixadas anualmente para os cursos
de licenciatura da Universidade do Minho, observado o disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

7.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos, for fixada no calendário escolar
da Universidade do Minho.

8.o

Aplicação e regime de transição

A entrada em aplicação do plano de estudos aprovado na sequência
das alterações introduzidas pela presente resolução e o regime de
transição a adoptar para os alunos que hajam estado inscritos no
anterior plano de estudos serão regulados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico.

9.o

Disposição revogatória

São revogadas as resoluções SU-26/93, de 14 de Junho, e SU-10/93,
de 3 de Maio.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Especialização em Relações Políticas e Culturais

1 — Área científica do curso — Relações Internacionais.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 127.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . . . . 32 a 37
Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 a 34
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 a 18
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 a 14
Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 a 13
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 a 8
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 4

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciência Política e Relações Internacionais . . . . . . . .
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 a 17Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
5 — Propinas — o montante das propinas para a inscrição no curso

será o fixado pelo Regulamento para Aplicação do Sistema de Pro-
pinas aprovado pelo cosnelho académico.

ANEXO II

Especialização em Relações Políticas e Económicas

1 — Área científica do curso — Relações Internacionais.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 127.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências Política e Relações Internacionais . . . . . . . . 32 a 37
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 a 33
Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 a 24
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 a 11
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 a 8
Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 a 8
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 a 8
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 4
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4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências Política e Relações Internacionais . . . . . . . .
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 a 17
Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Línguas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
5 — Propinas — o montante das propinas para a inscrição no curso

será o fixado pelo Regulamento para Aplicação do Sistema de Pro-
pinas aprovado pelo conselho académico.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 081/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido no uso de delegação de competências:

Maria João Homem Monteiro de Barros e Armanda Maria Dias de
Sousa, técnica profissional especialista e assistente administrativa
do quadro de pessoal desta Reitoria — nomeadas, definitivamente,
precedendo concurso, respectivamente, técnica profissional espe-
cialista principal e assistente administrativa principal do mesmo
quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 082/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada e com anuência do presidente do INGA:

Ana Maria Silva Ferreira, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do INGA — nomeada definitivamente, através de trans-
ferência em idêntica categoria, escalão 1, índice 460, no quadro
de pessoal dos SASUNL, com efeitos a 1 de Maio de 2001, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir desta data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 10 083/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria Ramos Lopes Gomes da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em acumulação, a partir de 21 de Abril de 2001, por
um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Maria Ramos Gomes da Silva efectuou a sua carreira
académica com classificações máximas em todas as provas de avaliação.

Actualmente é especialista em Hematologia Clínica do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Doutorou-se em Medicina, na Faculdade de Ciências Médicas, em
1997, obtendo a classificação de Muito bom com distinção e louvor,
por unanimidade.

Em termos de actividade docente, a Doutora Maria Ramos Lopes
Gomes da Silva foi monitora voluntária da cadeira de Imunologia
Clínica da Faculdade de Medicina de Lisboa, em dois anos lectivos.

Participou, como docente voluntária, no ensino da cadeira de Medi-
cina II — Hematologia — na Faculdade de Ciências Médicas no ano
de 1997.

Tem participado em acções de formação pós-graduada, com refe-
rência ao curso de mestrado em Biologia Celular e Molecular
Humana (1997).

Participou em sessões clínicas promovidas por vários hospitais
portugueses.

Foi bolseira da Junta Nacional de Investigação Científica e Tec-
nológica (JNICT) de Novembro de 1987 a Abril de 1989 e da Fundação
de Calouste Gulbenkian de 1991 a 1994, com a qual realizou um
projecto de investigação na Universidade de Connecticut e na Uni-
versidade de Nevada (EUA).

Foi também bolseira da Liga Portuguesa contra o Cancro desde
1993.

A Doutora Maria Gomes da Silva possui, ainda, um currículo de
investigação excepcional.

É co-autora de 29 comunicações, a quase totalidade em congressos
e reuniões científicas internacionais, sobre oncologia e hematologia.

É autora ou co-autora de 13 publicações, na quase totalidade (uma
excepção), publicadas em revistas internacionais de oncologia e
hematologia.

O conselho científico, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores João Francisco Martins Correia, Jorge Manuel de
Oliveira Soares e António Braz da Silva Parreira, na sua reunião
de 20 de Fevereiro de 2001, deliberou convidar a Doutora Maria
Ramos Lopes Gomes da Silva para exercer as funções de professora
auxiliar convidada desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

11 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 084/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutora Ana Maria Branco Aleixo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor associado con-
vidado da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial
(30 %), por conveniência urgente de serviço e em acumulação, a
partir de 8 de Maio de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Da apreciação do curriculum vitae da Doutora Ana Maria Branco
Aleixo ressaltam os seguintes aspectos:

Licenciou-se em Medicina, pela Universidade de Lisboa, em 1967,
com a classificação de 14 valores.

Fez os internatos das especialidades de medicina interna e de car-
diologia no Hospital de Santa Maria, em Lisboa, tendo realizado
exame final de ambos com elevadas classificações.

Adquiriu o grau de chefe de serviço hospitalar de cardiologia, tam-
bém com elevada classificação, e realizou ao longo da sua carreira
hospitalar concursos de provimento para chefe de serviço nos Hos-
pitais de Santa Cruz, de Santa Maria e de São Francisco Xavier.

Na carreira docente a Doutora Ana Aleixo foi monitora de Tera-
pêutica Médica durante dois anos e participou no ensino da Car-
diologia, também durante dois anos, na Faculdade de Medicina de
Lisboa.

Na Faculdade de Ciências Médicas foi assistente de medicina I
durante quatro anos lectivos e professora auxiliar durante três anos.
Colaborou ainda no ensino da Medicina Nuclear.

Doutorou-se com distinção e louvor em 1992 na Faculdade de Ciên-
cias Médicas e obteve o título de professora agregada em 1996.

Foi bolseira no British Council e do Instituto Cardiotorácico de
Londres, assim como da Fundação de Calouste Gulbenkian, tendo
efectuado estágios de aperfeiçoamento técnico e profissional e de
investigação em diversos hospitais do Reino Unido e dos Estados
Unidos da América.

É autora de mais de 100 trabalhos científicos publicados em revistas
portuguesas e estrangeiras da mais elevada cotação.

A Doutora Ana Maria Branco Aleixo apresenta pois um currículo
académico, científico, pedagógico e profissional excepcional, o que,
aliado à regularidade e constância do seu trabalho qualificado, cumpre
todos os requisitos que justificam a sua contratação como professora
associada convidada da Faculdade de Ciências Médicas.

Assim, e com base nos pareceres dos Profs. Doutores Carlos Soares
Ribeiro, Armando Octávio Carvalho Sales Luís e João Francisco Mar-
tins Correia, o conselho científico, na sua reunião de 20 de Fevereiro
de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar a Doutora Ana Maria
Branco Aleixo como professora associada convidada desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

29 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 10 085/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Isabel Maria de Macedo João — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 25 de Maio
de 2001, por um ano.

Licenciado Fernando Mendes Raposeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10 de Abril
de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Cristina Piloto Moisão — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Clínica Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois ter-
ços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 8 de Abril de 2001, por
um ano.

Licenciado Nuno Miguel Albuquerque Castro de Almeida Car-
dim — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente convidado da disciplina de Patologia Médica,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 8 de Abril de 2001, por um ano.

Licenciado Mário João Baptista Nunes de Mourão Gamelas — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 11
de Abril de 2001, por um ano.

Licenciado António Fernando da Silva Ferreira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10
de Abril de 2001, por um ano.

Licenciada Maria de Lurdes Afonso Lopes — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Patologia Pediátrica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10 de Abril
de 2001, por um ano.

Licenciado João Luís Raposo d’Almeida — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois ter-
ços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 8 de Junho de 2001, por
um ano.

Licenciada Maria Paula Guerreiro Chaves Pascoal — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidada da disciplina de Anatomia Patológica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 20
de Maio de 2001, por um ano.

Licenciado Luís Manuel Viegas de Campos Pinheiro — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Urologia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 21 de Fevereiro
de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 086/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado António Carlos da Rocha Alves de Matos — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica (Reumatologia), a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 17 de Abril de 2001, por um ano.

Licenciado Paulo Jorge da Silva Ramos dos Santos — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de História da Medicina, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 19
de Abril de 2001, por um ano.

Licenciado Manuel dos Santos Sacramento Marques — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Dermatovenereologia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 1 de
Junho de 2001, por um ano.

Licenciada Glória Maria Lages Portela Nunes da Silva de
Sousa — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Patologia Médica,
a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 25 de Maio de 2001, por um ano.

Licenciada Teresa Luísa Estanislau Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Dermatovenereologia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 1 de Junho
de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 10 087/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências, é
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao licenciado João Félix de Sousa Barrento, professor associado con-
vidado desta Faculdade — durante o período compreendido entre
10 e 15 de Setembro de 2001.

20 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do Secretário de Estado do Ensino
Superior:

Amadeu Xavier Peixoto Guterres Queirós, cozinheiro do quadro dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — concedida
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 10 089/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António Custódio Gonçalves, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 19 a 26 de Maio de 2001.

18 de Abril de 2001. — Pelo Presente do Cconselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 10 090/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Pereira Azevedo, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 6 de Maio a 22 de Agosto de 2001.

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.).
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 354/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 1016/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de
19 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
associado do Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura, na
área científica de Mecânica Estrutural e Estruturas, do Instituto Supe-
rior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Patrício de Sousa Betâmio de Almeida,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco de Carvalho Quintela, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto de Sousa Oliveira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando António Baptista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Rectificação n.o 1172/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4809/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «avaliação curricular» deve ler-se «avaliação curricular com carácter
eliminatório» e onde se lê «As provas de conhecimentos serão de
natureza prática» deverá ler-se «As provas de conhecimentos serão
de natureza teórica» e no aviso n.o 3804/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «avaliação curricular» deve ler-se «avaliação curricular
com carácter eliminatório» e onde se lê «As provas de conhecimentos
serão de natureza prática» deverá ler-se «As provas de conhecimentos
serão de natureza teórica».

2 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6895/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001:

Mestre Ana Júlia Viana Cavaleiro, equiparada a assistente na Escola
Superior Agrária deste Instituto Politécnico — autorizada a equi-

paração a bolseiro fora do País no período de 21 de Abril a 13 de
Maio de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 1173/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, a
p. 925, o despacho n.o 754/2001 (2.a série), referente à licenciada
Lurdes Rodrigues Martins, da Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «31 de Julho de 2001»
deve ler-se «23 de Fevereiro de 2001».

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1208/2001:

Teresa Alexandra Ferreira Mourão Pinto Nogueira — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, válido por um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 2000.

6 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 10 091/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Rita Maria de Almeida Neres — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, com
efeitos reportados a 19 de Fevereiro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto, em substituição temporária da titular do lugar, pro-
fessora-adjunta Ana Maria Ambrósio Paulo, que se encontra ao
abrigo do programa PRODEP — Doutoramentos.

Por despacho de 8 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Pedro Joaquim de Sousa Alvim Calado Cortes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral e acumulação, pelo período
de dois anos, a partir de 3 de Abril de 2001, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste
Instituto.

Por despacho de 9 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Aline Lopes Cabral Gonçalves Ervilha — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, pelo período de um ano, a partir de 23 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 092/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

José Manuel Neto de Almeida Calado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 50 %, e acumulação, pelo período de
um ano, com efeitos reportados a 7 de Novembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Edu-
cação de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva
pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)
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Rectificação n.o 1174/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 7596/2001 (2.a série), inserido na 2.a série
do Diário da República, n.o 85, de 10 de Abril de 2001, a p. 6494,
relativo à contratação da licenciada Susana Maria Costa Gervásio
Neves Nunes como assessora principal, rectifica-se que onde se lê
«Susana Maria Costa Gervásio Neves Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria de
assessor principal jurista,» deve ler-se «Licenciada Susana Maria Costa
Gervásio Neves Nunes — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento, precedendo concurso, na categoria de assessora principal
(jurista)».

27 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 6896/2001 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor João
Pedro de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz
saber que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para o preenchimento dos lugares das categorias cujas referências
a seguir se indicam, em regime de comissão de serviço extraordinária,
para o Instituto Politécnico de Viseu e suas unidades orgânicas:

Referência A — seis lugares de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo;

Referência B — um lugar de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo.

2 — O concurso visa exclusivamente os lugares referidos, esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — aos assistentes administrativos compe-
tem funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo, expediente e dactilografia.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Viseu,
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico e suas unidades
orgânicas.

5 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão e índice do sistema da função pública determinado de acordo
com os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais:

a) Referências A e B — satisfazer as condições estabelecidas no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Referência A — ser assistente administrativo principal com um
mínimo de três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom;

c) Referência B — ser assistente administrativo com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

7 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
A graduação final dos concorrentes será expressa de 0 a 20 valores.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das fun-
ções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo fixado neste
aviso, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Viseu,
sito na Rua de Maximiano Aragão, 3500 Viseu.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do

artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso;

e) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço
a que pertence, bem como da natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem a categoria, a natureza do vínculo, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço nos anos relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

10.4 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Viseu foram dis-
pensados de apresentar os documentos referidos no número anterior
que constam dos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente referido no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

12 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Viseu.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Referência A

Presidente — Dr. António Soares de Sousa, vice-presidente do IPV.
Vogais efectivos:

Dr.a Raquel Margarida de Lima Cortez Vaz, técnica superior
de 1.a classe.

Dr. Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha, chefe de
repartição.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Rodrigues Medeiros, técnica superior de
2.a classe.

José da Silva Tomé, chefe de repartição.

Referência B

Presidente — Dr. António Soares de Sousa, vice-presidente do IPV.
Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Borges da Silva Antas de Barros, técnico
superior de 1.a classe.

Dr.a Ana Isabel Rodrigues Medeiros, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha, chefe de
repartição.

Dr.a Raquel Margarida de Lima Cortez Vaz, técnica superior
de 1.a classe.

No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído pelo
1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — O Presidente, João Pedro Barros.
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